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RESUMO 

 
Este estudo foi desenvolvido com o fim de analisar as perspectivas para o 
empreendedorismo sustentável na Amazônia, a partir de uma revisão 
bibliográfica sobre o tema. Para tanto, foram analisadas as ações, públicas e 
privadas, que podem ser adotadas para incentivar tal empreendedorismo. 
Ademais, foi feito um estudo da Agenda 21, Protocolo de Quioto e núcleos de 
empreendedorismo sustentável.  Com base nessas fontes de consulta pode-se 
concluir que intervenções endógenas não irão promover este desenvolvimento, 
pois é fundamental que os setores públicos e privados sejam agentes de ação 
para que o empreendedorismo sustentável seja fomentado na Amazônia. É 
preciso criar condições para se desenvolver o espírito empreendedor do “povo 
da floresta” no intuito de que eles sejam cidadãos, no mais amplo sentido que 
esta palavra possa ter. Isto é, que as comunidades que vivem na Floresta 
possuam emprego e renda, e que esta fonte econômica venha de forma 
sustentável com origem na floresta, de modo a mostrar às comunidades que a 
floresta é muita mais valiosa viva do que morta. A preservação da Floresta 
Amazônica pelos que lá habitam, certamente será garantida, já que não há 
ninguém melhor para protegê-la do que seus próprios núcleos vivos.  
 

Palavras-Chave: Amazônia, Desenvolvimento, Empreendedorismo, 

Sustentabilidade.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                              



 

 

ABSTRACT 

 

This study was designed to analyze future prospects on sustainable 
entrepreneurship in the Amazon, based on a literature review on the subject. To 
this end, we analyzed what actions, public and private, could be adopted to 
encourage such entrepreneurship. Furthermore, a study was made of Agenda 
21, the Kyoto Protocol, and examples of sustainable entrepreneurship. Based 
on these research sources, we can conclude that endogenous interventions will 
not promote this development, because it is crucial that the private and public 
sectors become agents of action so that sustainable entrepreneurship is 
fostered in the Amazon. It is necessary to create conditions to develop the 
entrepreneurial spirit of the “people of the forest” so that they can become 
citizens in the broadest sense of the word. That is, the communities that live in 
the Forest have jobs and income, and this economic source comes in a 
sustainable manner originating in the forest, and in this way demonstrating to 
the communities that the forest is much more valuable alive than dead. The 
preservation of the Amazon Rainforest, by those who inhabit it, will certainly be 
guaranteed, since there is no one better to protect it than its own living cores. 
 

Keywords: Amazon, Development, Entrepreneurship, Sustainability.   

 

 

  

 

 



 

 

Glossário  
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ISO – Organização Internacional de Normalização (Sigla em inglês).   

MEC – Ministério da Educação.   

MMA – Ministério do Meio Ambiente.  

MDL – Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. 

PMDB – Partido do Movimento Democrático Brasileiro.   

PNUMA – O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. 

ONG – Organização Não Governamental.  

ONU – Organizações das Nações Unidas.  

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura. (Sigla em inglês).  
 
TAR – Third Assessment Report  
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1. Introdução 

 

O objetivo deste estudo é analisar as perspectivas para o 

empreendedorismo sustentável na Amazônia. Para tanto, foi feito um 

levantamento da bibliografia atual sobre o assunto, como a Agenda 21, o 

Protocolo de Quioto e as ações atuais, públicas e privadas, que estão sendo 

adotadas com vistas a incentivar o empreendedorismo sustentável na 

Amazônia. Com base na análise desse material foi possível traçar um caminho 

a ser trilhado em busca da solução para o problema.   

A pesquisa qualitativa utilizada, com base na revisão bibliográfica e nas 

entrevistas, possibilitou que fossem analisados os conceitos que permeiam o 

assunto central desta dissertação – o empreendedorismo sustentável. As 

análises dos dados, dos conteúdos e dos discursos conseguiram mostrar a 

complexidade do problema em questão e construir algumas premissas. Estas 

mostraram as lacunas e a relativa importância de intervenções dos setores 

públicos e privados para promover o desenvolvimento esperado e o fomento ao 

empreendedorismo sustentável na Amazônia. 

O estudo mostra que é necessário desenvolver ferramentas para se criar 

condições adequadas à prática do empreendedorismo sustentável na região 

Amazônica, a fim de que não só os indígenas, mas todos que vivem às 

margens dos rios e igarapés tenham acesso a emprego e renda.  

Grossman e Krueger (1991) foram pioneiros em mostrar uma relação 

não linear entre poluição e crescimento econômico. As análises de regressão 

geraram curvas com o formato de um U-invertido, que são interpretadas da 

seguinte forma: a poluição cresce com o produto nacional, mas a partir de um 

determinado nível de renda a qualidade do meio ambiente começa a ser 

valorizada e a crescer juntamente com o PIB per capita.   

O empreendedorismo sustentável sinaliza, por meio dessa pesquisa, 

que é um motor capaz de acelerar economias de uma forma eficaz, gerando 

divisas econômicas, e, consequentemente, o aumento da renda per capita. 
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Figura 1 – Curva Ambiental de Kuznets (1991) 

 

Fonte: GROSSMAN (1991). 

O estudo baseou-se na premissa de que a preservação da Floresta 

Amazônica será feita pelos que lá habitam, sobre o alicerce do primeiro e do 

segundo setores.  

A Amazônia exerce um fascínio no imaginário de toda a humanidade 

devido ao seu riquíssimo patrimônio natural. A Floresta Amazônica ocupa 

grande parte do hemisfério setentrional da América do Sul, estende-se das 

margens do Oceano Atlântico até o sopé da Cordilheira dos Andes; espalha-se 

pelas Guianas, Venezuela, Colômbia, Equador, Peru e Bolívia, perfazendo 

mais de seis milhões de quilômetros quadrados (SCHILLING, 2010). A parte 

brasileira da Amazônia corresponde a 42% do território nacional. Somente 

estes dados já causam espanto e admiração ao demonstrarem a grandeza 

desta floresta e a necessidade de preservá-la.  

       A análise evidencia que o empreendedorismo é uma ferramenta capaz 

de energizar economias de uma forma eficaz, gerando divisas; o caminho 

trilhado neste estudo baseou-se na premissa de que a preservação da Floresta 

Amazônica, pelos que dela tiram seu sustento será garantida, já que não há 

ninguém melhor para protegê-la do que seus próprios habitantes. Essa análise 

P
o

lu
iç

ã
o

 

Renda per Capita 



15 

 

 

 

indica a importância do fomento dos setores públicos e privados para que o 

empreendedorismo sustentável possa se tornar uma realidade. 

 

Figura 2 – Amazônia Legal 

 

Fonte: http://portal.saude.gov.br  

 

 1.2. Problema e justificativa 

 

 Segundo May, 

O sucesso do empreendedorismo sustentável na Amazônia como 
mecanismo para valorizar o conteúdo ambiental dos produtos 
comercializados é evidente na experiência brasileira com a 
certificação florestal, tanto em nível empresarial, quanto comunitário. 
(MAY, 2002, p. 16).   

 

Tal assertiva mostra que os consumidores estão impulsionando a 

competitividade no contexto da sustentabilidade global. De acordo com o autor, 

a exigência de que os produtos e serviços florestais sejam produzidos de 

maneira sustentável é o reflexo de uma preocupação mundial com a proteção 

da biodiversidade e com o controle das mudanças climáticas. Estas mudanças, 

por sua vez, decorrem da internalização dos mercados, o que provoca a 

adoção voluntária da certificação do manejo florestal e da cadeia de custódia 

para os produtos florestais.  

 

http://portal.saude.gov.br/
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Os motivos que levam consumidores a exigir a certificação 
florestal são de grande relevância, já que se trata, em especial, 
da qualidade de vida. Desta maneira, o setor de produtos 
madeireiros admite, agora, que deve se esforçar para que sua 
imagem de sustentabilidade seja refletida em mudanças 
tangíveis da tecnologia de produção e, particularmente, do 
manejo florestal sustentável (MAY, 2002, p.16).  

 

Este seria o único caminho para divulgar tal mudança, pois atrai a 

confiança do consumidor por meio das auditorias e certificações externas e 

independentes. 

Assim, o estudo se justifica na medida em que existe a preocupação de 

levantar a maneira como trabalham algumas empresas do nosso país, além de 

procurar pesquisar a evolução do trabalho de manejo florestal para que 

tenhamos a certeza de que se está fazendo algo pela melhoria do meio 

ambiente, em especial com relação às populações que vivem da floresta e lá 

moram.  A pergunta que advém de tudo que foi apontado se constituiu no 

objeto da pesquisa: 

 

 Quais as ações públicas e privadas que podem ser adotadas para incentivar o 

empreendedorismo sustentável na Amazônia?  

 

1.2.1. Objetivo geral 

 

Analisar as perspectivas futuras para o empreendedorismo sustentável 

na Amazônia.  

1.2.1.2. Objetivos específicos 

 

- Descrever as atuais ações públicas e privadas de fomento ao 

desenvolvimento sustentável na Amazônia; 

- Compreender os desafios para a obtenção do desenvolvimento 

sustentável na Amazônia; 

- Demonstrar a emergência do empreendedorismo sustentável como 

tendência global.  
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1.3. Metodologia 

 

Para que o objetivo deste estudo fosse alcançado, a metodologia 

desenvolvida baseou-se em uma pesquisa qualitativa, em revisão bibliográfica 

e entrevistas individuais e discussões de grupo na região Amazônica, nos 

estados do Pará e do Amapá, para que fossem analisados os conceitos que 

permeiam o assunto central desta dissertação  

            Para Gil (2002, p. 44) pode-se definir pesquisa qualitativa como sendo 

um procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar 

respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa é desenvolvida 

mediante o aproveitamento dos conhecimentos disponíveis e a utilização 

cuidadosa de métodos, técnicas e outros procedimentos científicos.  

Segundo o autor, a pesquisa qualitativa pode ser caracterizada como a 

tentativa de uma compreensão detalhada dos significados e características 

situacionais apresentadas pelos sujeitos pesquisados. 

A escolha desta metodologia se deveu ao fato de este estudo ter como 

uma de suas metas, levantar as perspectivas do empreendedorismo na 

Amazônia, e para tanto foi necessário que primeiro se discutissem os 

argumentos que fundamentam tal tipo de desenvolvimento. A metodologia 

qualitativa é adequada a esta proposta, pois promove o conhecimento de uma 

realidade social – neste caso a amazônica – utilizando como ferramenta o 

conhecimento das pessoas envolvidas nesta realidade. Consequemente, o que 

se adquire é uma noção extensa e intensa dos fenômenos que constituem o 

objeto de estudo. 

 É crucial que a base de conhecimento esteja sólida a fim de que se 

estabeleçam caminhos que levem a um empreendedorismo de fato sustentável 

e bem-sucedido na Amazônia. Existe vasta literatura sobre o assunto, o que 

demonstra uma constante preocupação com o desenvolvimento sustentável.  

            Dentre as técnicas qualitativas de análise de dados, destacam-se a 

análise de conteúdo e a análise de discurso. A análise de conteúdo é utilizada 
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no tratamento de dados que visam a identificar o que vem sendo dito acerca de 

determinado tema (Vergara, 2005). 

A análise do discurso, ou seja, das entrevistas, caracteriza-se como 

fonte primária, enquanto artigos e textos são fontes secundárias.  

 
A análise de conteúdo é:  

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações  
(quantitativas ou não) que aposta no rigor do método como 
forma de não se perder na heterogeneidade de seu objetivo, 
visa obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores e 
conhecimentos relativos às condições de variáveis inferidas na 
mensagem. (BARDIN,1977, p. 31) 

 

Foi esse referencial teórico que orientou a organização dos dados 

coletados, assim como os caminhos seguidos no decorrer de todo o processo. 

Foram realizadas entrevistas com o senador do Amapá, Gilvan Borges, 

assim como com um grupo de 35 pessoas residentes em Macapá; essa 

amostra foi escolhida de forma que pudesse representar a população envolvida 

com o problema: desde microempresários e ribeirinhos, até superintendentes 

regionais e profissionais em ciências agrárias com experiência em educação 

ambiental. O método da entrevista utilizado pelo pesquisador foi o de grupo 

focal, constituído de 35 atores de ambos os sexos, entre 23 e 40 anos. 

            Este método se justifica, pois as pessoas em grupo, desde as mais 

humildes até as mais qualificadas, têm mais possibilidade de se expressar, 

ficam mais à vontade, o que leva o pesquisador a obter as informações com 

mais facilidade, uma vez que, além do registro das respostas, o pesquisador 

também conta com o auxilio de um observador que registra a reação das 

pessoas, de acordo com a vivência de cada um em relação ao problema 

enfocado na entrevista. Os dados foram coletados sem a utilização de 

tecnologia, apenas papel e lápis, o que contribuiu para que os entrevistados se 

expressassem com naturalidade.  

          A análise do conteúdo desse processo mostrou que em relação ao 

empreendedorismo, apesar de a maioria dos entrevistados conhecer o termo e 
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saber que o empreendedorismo é “fazer acontecer”, as respostas e 

intervenções mostraram que o grupo, de um modo geral, não sabia detalhar os 

instrumentos necessários para que o empreendedorismo se torne uma 

realidade na Amazônia.  

          O pesquisador levou-os a perceber que conceitos importantes e 

necessários foram omitidos como: a) núcleos de fomento ao 

empreendedorismo nas universidades; b) escolas técnicas; e c) planos de 

negócios nas universidades. No entanto, o grupo demonstrou, nas respostas e 

intervenções, a noção de que há necessidade de: a) utilização de processos 

facilitadores; b) uma política de microcrédito; c) simplificação burocrática; d) 

educação empreendedora, além de troca de experiências com economias 

dinâmicas.  

         Em Belém, capital do Pará, este pesquisador entrevistou 40 jovens 

estudantes da Universidade Federal do Pará, de cursos de graduação, na faixa 

etária entre 18 e 29 anos, que considerou como amostra representativa desse 

segmento da sociedade, pois se quis analisar como pensam os futuros líderes 

e empreendedores na Amazônia.  

Os jovens da Amazônia consideram indispensáveis: a) a existência de 

incentivos fiscais: b) parcerias com instituições de regiões do país 

economicamente dinâmicas, além de parcerias com organizações de âmbito 

internacional; c) existência e utilização de instrumentos legais que facilitem o 

acesso ao crédito.  

          Ainda no âmbito desta questão, o pesquisador procurou enriquecer seu 

conhecimento participando do seminário “Amazônia: desafios para um projeto 

inclusivo e sustentável” na Fundação Getulio Vargas/RJ, no dia 8 de Julho de 

2010, em que o ex-ministro Mangabeira Unger e o ex-governador do estado do 

Amazonas Eduardo Braga discorreram sobre os atuais desafios da Amazônia.  

Também foi entrevistado o embaixador e ex-presidente da Companhia Vale do 

Rio Doce, Jório Dauster, assim como professores e parlamentares envolvidos 

no estudo do tema. O conhecimento que tais pessoas possuem em relação à 

temática enriqueceu a experiência do pesquisador, com informações que, 
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muitas vezes, não podem ser encontradas em livros ou artigos, já que foram 

adquiridas na prática, por meio da vivência de tal questão. Portanto, tomar 

ciência de tais informações foi fundamental para que houvesse a real noção do 

assunto aqui tratado.  

Essa experiência metodológica apresentou três aspectos inter-

relacionados: 1) um processo operacional que foi vivido pelo pesquisador; 2) 

uma visão das partes componentes do processo em termos de apreensão do 

campo social em que se está atuando; e 3) uma avaliação da atuação do 

pesquisador e os resultados de sua ação na coleta de dados. Tal metodologia 

foi escolhida para que, mediante as percepções do pesquisador, pela 

apreensão do campo social e psicológico e por seu julgamento de valores, 

pudesse analisar as perspectivas futuras para o empreendedorismo 

sustentável na Amazônia.  

Considera-se que, somente por meio de um aparato cognitivo forte e 

bem estruturado se pode começar a avaliar o que o desenvolvimento 

sustentável pode trazer de benefícios para a sobrevivência da Amazônia e de 

sua população. A única forma de se dar conta dessa realidade é 

estabelecendo-se seu caráter histórico, pela identificação dos processos 

constitutivos que construíram a Amazônia que hoje começamos a conhecer; 

para tanto, torna-se necessário o conhecimento histórico do problema. 
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Capítulo 2. A História 

 

No que tange às histórias do homem na Amazônia, pode-se dizer que 

elas são igualmente ricas, como também o é a biodiversidade da floresta.  

Uma tentativa de explicar a presença humana neste ambiente foi 

formulada por Márcio de Souza (2009) em seu livro História da Amazônia. 

Nessa obra, a presença do homem no Novo Mundo é explicada pela teoria – 

exposta pelo autor como sendo a mais aceita – de que o homem chegou à 

Amazônia vindo pela Ásia. O Continente americano já se encontrava 

estabelecido como hoje o conhecemos quando o homo sapiens por aqui 

apareceu, o que valida a hipótese de que grupos nômades atravessaram o 

Estreito de Bering há 24 mil anos, povoando as Américas.  

 Depois da ocupação da Amazônia por diversos povos como europeus, 

africanos e asiáticos ela enfrenta hoje uma série de desafios: a pesquisa 

demonstra que parte de população está vivendo em condições sofríveis, 

conforme demonstra a figura 3 abaixo. No entanto, as intervenções exógenas 

de fomento ao empreendedorismo sustentável são hoje consideradas possíveis 

instrumentos para realizar o combate à desigualdade social presente na 

Amazônia. 
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Figura 3 - Evolução da Pobreza nos Estados da Amazônia Legal: 1985-2003  

 

Fonte: IPEADATA (2007) 

 

2.1. A emergência da preocupação ambiental no século XX e o 

desenvolvimento sustentável 

 

A presente seção tem como propósito fazer uma breve retomada 

histórica da evolução da preocupação do homem com o meio ambiente, das 

grandes conferências globais sobre o tema e da emergência da “economia 

verde” como uma tendência entre os países chamados desenvolvidos. 

Aproveitaremos também para apresentar a nossa definição de desenvolvimento 

sustentável, que serve como base para a discussão que se seguirá ao longo 

deste trabalho. 

            A história da Ilha de Páscoa serve como uma excelente parábola para 

descrever o momento em que a humanidade se encontra em relação ao meio 
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ambiente. Ocupada por povos polinésios entre os anos de 700 a 1200, a 

população da Ilha de Páscoa encontrava-se em processo de extinção quando 

os exploradores europeus chegaram à ilha, em 1722. A construção dos Moais1 

demandava uma quantidade massiva de madeira, matéria-prima já escassa em 

uma pequena ilha com apenas um terço do tamanho da ilha de Florianópolis, 

num meio ambiente frágil. O desequilíbrio ecológico resultante levou a uma 

redução de 87% da população. 

 As revoluções políticas e tecnológicas do século XX diminuíram 

fronteiras e proporcionaram uma visão global de todos os problemas. Hoje, é 

possível observar as repercussões globais de eventos que antes pareciam 

apenas acontecer em termos locais. Questões políticas, sociais e econômicas 

hoje fazem parte do cotidiano dos seres humanos e da forma como vivem em 

sociedade. Entretanto, nenhuma outra questão integra e impacta a humanidade 

de forma tão direta quanto a ambiental. Problemas políticos e econômicos 

podem se restringir a determinado grupo de países, assim como os sociais. 

Mas, as questões ambientais ultrapassam fronteiras e podem afetar a todos os 

seres humanos. Ao longo dos tempos, a organização sócio-político-econômica 

das civilizações passou por grandes transformações, e há apenas uma grande 

certeza: nesse processo, o meio ambiente sempre saiu prejudicado.  

 Os quase sete bilhões de pessoas que vivem hoje na face da Terra 

habitam sua própria Ilha de Páscoa em escala gigantesca: um ambiente 

fechado, frágil e com recursos que, se mal utilizados, podem provocar uma 

catástrofe que levará a humanidade à sua extinção. Nos últimos cinquenta 

anos, a noção deste risco tem ficado cada vez mais evidente e acompanha o 

fluxo de ideias entre os diferentes países do mundo. Assim, a necessidade de 

promover o manejo sustentável dos recursos naturais da Terra é cada vez mais 

aceita pelas lideranças globais.  

                                                
1
 Estátuas de pedra pelas quais a ilha é conhecida mundialmente e que foram declaradas 

Patrimônio Cultural da Humanidade pela UNESCO, em 1995. 
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2.1.2 A preocupação ambiental  

Como o exemplo da Ilha de Páscoa, tragédias ambientais sempre 

estiveram presentes na história da humanidade. Uma das teorias mais aceitas 

para o colapso da civilização Maia2, no século IX, é a de que a população local 

ultrapassou o limite de equilíbrio em relação ao meio ambiente, houve a 

exaustão dos processos agrícolas e a extinção da fauna para caça. Nos EUA, 

no ano de 1930, o centro do país foi assolado por grandes tempestades de 

areia, causadas por décadas de abuso do solo devido a técnicas agrícolas não 

apropriadas para o solo semi-árido das grandes planícies americanas.  

Mas, até a segunda metade do século XX, a preocupação ambiental 

ocorria na forma de ações de preservação em resposta a problemas pontuais, 

de impacto imediato, ou com a intenção de preservar recursos naturais tidos 

como finitos. Outro aspecto destas ações é que elas ocorriam de forma 

localizada. Não havia a noção de que agressões feitas ao meio ambiente em 

um país poderiam afetá-lo ou mesmo os países, vizinhos.  

É possível dizer que o “ponto da virada” no que tange à percepção dos 

seres humanos (e países) quanto à preservação ambiental veio quando a soma 

de suas ações ameaçou o estoque de um bem comum a todos os países: as 

baleias. Embora hoje seja pouco utilizado, o óleo de baleia foi, por séculos, 

utilizado como combustível para lamparinas, como matéria-prima de velas, 

alimento e outros usos. A carne de baleia ainda é hoje muito consumida 

(principalmente na Escandinávia e no Japão).  

Séculos e séculos de caça indiscriminada levaram a uma redução 

drástica na população destes cetáceos nos oceanos. No ano 1930, estima-se 

que 50 mil baleias eram caçadas por ano. Como a caça é feita em oceano 

aberto, e sendo o bem comum a todos os países, ações locais de preservação 

não teriam resultado – era preciso que a discussão e o compromisso fossem 

feitos por todos os interessados na indústria, ao redor do Globo. 

                                                
2
 Civilização que ocupava a maior parte da América Central e que foi uma das mais avançadas 

do continente antes da chegadlla dos europeus. 
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Assim, em 1946, foi assinada a Convenção Internacional para a 

Regulação da Atividade Baleeira, que deu origem à Comissão Internacional da 

Baleia. Assinado originalmente por 15 países, hoje a Comissão conta com a 

adesão de 43 nações de todos os continentes. Seu objetivo inicial era proteger 

os estoques globais do excesso de caça, criar santuários de reprodução e 

garantir o desenvolvimento e recuperação de novos estoques, garantindo este 

recurso às gerações futuras. 

Neste sentido, a Convenção Internacional da Baleia foi o marco inicial da 

emergência, no ambiente internacional, do tema da preservação ambiental e do 

desenvolvimento sustentável (embora este conceito só se tornasse mais 

articulado décadas depois). Nas décadas que se seguiram, iniciou-se uma 

reformulação na maneira como os homens pensam e agem acerca do meio 

ambiente. 

Em 1972, deu-se o primeiro encontro da Organização das Nações 

Unidas (ONU) sobre o tema. Ocorrida em Estocolmo, na Suécia, a Conferência 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano3 uniu representantes de 

113 países e mais de 400 entidades não governamentais na discussão do 

status do meio ambiente global. 

Os anos 80 trouxeram para a grande mídia a divulgação dos problemas 

ambientais, aproximando o tema da população mundial. A degradação das 

florestas, a escassez de água potável e a poluição causada pelas indústrias, no 

ar e nos rios, passaram a se tornar parte do debate fora dos círculos de 

cientistas. Termos como “efeito estufa”, “chuva ácida” e “buraco na camada de 

ozônio” tornaram-se cada vez mais presentes ao público em geral. 

2.1.3. Rio 92 e a Agenda 21 

 Em 1992, na cidade do Rio de Janeiro, ocorreu a Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento Humano (Rio-92), 

encontro notabilizado por trazer a questão ambiental para o centro da agenda 

                                                
3
 Mais conhecida como Conferência de Estocolmo. 
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global. Após o bombardeamento de informações acerca do status do clima nos 

anos 80 e do Relatório Brundtland (que será tratado com mais detalhe no 

capítulo 3), tinha-se a expectativa de que a Rio 92 uniria os líderes globais na 

busca por soluções para os problemas de sustentabilidade que afetavam o 

meio ambiente.  

 Com a participação de representantes de 172 governos e milhares de 

militantes da sociedade civil, a Rio-92 debateu a poluição causada pelas 

indústrias, o uso de combustíveis fósseis (e suas alternativas), os problemas 

que os carros geravam nas grandes cidades, além da necessidade de se 

preservar as fontes de água potável no planeta. 

 Como resultado da reunião, diversos documentos foram produzidos: a 

Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que estabeleceu 

princípios para guiar o futuro do desenvolvimento sustentável no mundo; a 

Convenção sobre Biodiversidade Biológica, que pregava a preservação da 

biodiversidade e o compartilhamento de informações geradas por seu estudo, 

além do uso sustentável desta; a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 

a Mudança no Clima, como medida de redução da emissão de gases 

causadores do efeito estufa, e a Agenda 21. 

A Agenda 21 é um programa de ação para viabilizar a adoção do 

desenvolvimento sustentável e ambientalmente racional em todos os países. 

Constitui-se, fundamentalmente, num roteiro para a implementação de um novo 

modelo de desenvolvimento que se quer sustentável quanto ao manejo dos 

recursos naturais e preservação da biodiversidade, equânime e justo tanto nas 

relações econômicas entre os países, como na distribuição da riqueza entre os 

diferentes segmentos sociais, economicamente eficientes e politicamente 

participativos e democráticos. 

Segundo a Agenda 21 (1995), existe a necessidade imperiosa de se criar 

novos conceitos de riqueza e prosperidade, capazes de permitir melhorias na 

vida humana por meio de modificações no estilo de vida e que sejam menos 

dependentes dos recursos finitos da Terra. 
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2.1.4. Protocolo de Quioto 

 

         Em 1827, o cientista francês Jean-Baptiste Fourier foi o primeiro a discutir 

o "Efeito Estufa", fenômeno em que os gases emitidos elevam a temperatura 

da superfície terrestre, ao não permitir que tais gases se dissipem na 

atmosfera.  

Nos últimos anos, a humanidade tem vivenciado a intensidade das 

mudanças climáticas, que se iniciaram com a Revolução Industrial. Saliente-se 

que em 1991 o Painel Intergovernamental para Mudança Climática (IPCC) das 

Nações Unidas, com a participação de cientistas renomados do mundo inteiro, 

publicou o primeiro relatório sobre o aumento da temperatura no Globo devido 

à intensificação do Efeito Estufa. 

O Third Assessment Report (TAR), do IPCC, em 2001, afirma que a 

temperatura média global da superfície terrestre, ao longo do século XX, 

aumentou 0,6oC. No nível global, a década de 1990 foi a mais quente, e o ano 

de 1998 foi também mais quente. O TAR reafirma que os impactos da 

mudança climática atingem de forma desigual os países em desenvolvimento e 

as populações mais pobres de todos os países, por serem estes mais 

vulneráveis em função de sua capacidade mais limitada de adaptação “às 

mudanças,” acentuando a iniquidade na situação de saúde e no acesso a 

alimentos adequados.  

Entre os efeitos adversos do aquecimento global destacam-se: a 

diminuição da disponibilidade de água em zonas semiáridas, em especial em 

regiões subtropicais; a redução da produção agrícola nos trópicos e 

subtrópicos; o aumento do risco de inundações e deslocamento de milhões de 

pessoas devido à elevação do nível do mar, especialmente em pequenos 

Estados insulares e em deltas de rios de baixa altitude (IPCC, 2001). 

 De acordo com Rezende et al. (2001) estima-se que existam de 10 a 25 

mil toneladas de carbono para cada quilômetro quadrado de floresta tropical, 
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sendo que, com as queimadas, cerca de 2/3 deste carbono seriam 

transformados em gás carbônico. 

Fayol (1997) salienta o grande marco na conscientização ambiental que 

a discussão mais ampla e regulamentada sobre a emissão de gases de efeito 

estufa foi estabelecida pelo Protocolo de Quioto, destacando o Mecanismo de 

Desenvolvimento. 

Em 1988, ocorreu a primeira reunião entre governantes e cientistas 

sobre as mudanças climáticas, realizado em Toronto, Canadá. Neste evento 

descreveu-se seu impacto potencial, inferior apenas ao de uma guerra nuclear. 

Dois anos após, ocorreu o primeiro informe com base na colaboração científica 

de nível internacional – o IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudança 

Climática, em português) – no qual os cientistas advertiam que para estabilizar 

os crescentes níveis de dióxido de carbono (CO2, o principal vilão do efeito 

estufa) na atmosfera seria necessário reduzir em 60% as emissões já na 

década de 1990.  

Em 1992, mais de 160 governos assinaram, na Rio-92, a Convenção 

Marco sobre Mudança Climática. O objetivo era “evitar interferências 

antropogênicas perigosas no sistema climático”. Isso deveria ser feito 

rapidamente para poder proteger as fontes alimentares, os ecossistemas e o 

desenvolvimento social. Também foi incluída uma meta para que os países 

industrializados mantivessem suas emissões de gases estufa, no ano de 2000, 

nos níveis de 1990. Além disto, continha o “princípio de responsabilidade 

comum e diferenciada”, significando que todos os países têm a 

responsabilidade de proteger o clima, mas o Hemisfério Norte deveria ser o 

primeiro a atuar.  

A Convenção do Clima entrou em vigor em 21 de maio de 1994, com o 

objetivo de encontrar soluções que promovessem a redução de custos da 

mitigação do Efeito Estufa. No ano seguinte ocorreu o segundo informe de 

cientistas do IPCC que concluindo que os primeiros sinais de mudanças 

climáticas eram evidentes: 
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A análise das evidências sugere um impacto significativo de 
origem humana sobre o clima global. Um evidente desafio 
para os poderosos grupos de pressão em favor dos 
combustíveis fósseis, que constantemente legitimavam 
grupos de cientistas céticos quanto a essa questão, para 
sustentar que não havia motivos reais de preocupação. 
(ALVARENGA,1998)  

 

A conferência das partes realizada em Quioto, em 1997, teve o objetivo 

de definir metas de redução das emissões do GEE (Gás do Efeito Estufa). Este 

acordo de metas ficou conhecido como Protocolo de Quioto, e estabeleceu que 

os países industrializados deveriam reduzir suas emissões em 5,2% em 

relação aos níveis observados em 1990, no período de 2008-2012. 

A partir do Protocolo de Quioto foram estabelecidos mecanismos de 

flexibilização, dentre eles o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL 

/Art.12 do Protocolo. Em síntese, a proposta pontuava que cada tonelada de 

gás carbônico que não fosse emitida, ou fosse retirada da atmosfera por um 

país em desenvolvimento, poderia ser negociada no mercado mundial, criando 

um novo atrativo para a redução das emissões globais. As empresas que não 

conseguissem (ou não desejassem) reduzir suas emissões poderiam comprar 

Certificados de Emissões Reduzidas (CER) em países em desenvolvimento e 

usá-los para cumprir suas obrigações. Os países em desenvolvimento, por sua 

vez, deveriam utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) para 

promover o Desenvolvimento Sustentável.  

De acordo com o Protocolo de Quioto (2001), o objetivo do Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo seria incrementar o desenvolvimento sustentável 

(art.12.2). Entre os princípios do MDL estão: promover fontes renováveis e 

alternativas de energia, eficiência/conservação de energia e reflorestamento e 

estabelecimento de novas florestas. 

Já os artigos 12.5, 12.6, 12.7 do Protocolo de Quioto (UNFCCC, 2001), 

estabelecem que na fase de configuração do projeto seja necessário 

estabelecer as linhas-base do projeto, além da metodologia de monitoramento 
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que seria utilizada para verificar o cumprimento de metas de redução de 

emissões e/ou de sequestro de carbono.  

Uma vez registrado o processo, este passaria para a fase de 

monitoramento. Em seguida, iria para a fase de verificação, na qual é realizada 

uma revisão periódica dos carbonos recolhidos. Por último, seria dado por 

escrito, pela entidade operacional, um atestado de que durante um 

determinado período o projeto teria alcançado as reduções de GEE e/ou 

sequestro de carbono propostos. 

Além de MDL, existem dois mecanismos de flexibilização: o Comércio de 

Emissões (Emissions Trade) e a Implementação Conjunta (JI). O Comércio de 

emissões é mencionado no art.17, do Protocolo de Quioto, e afirma que a 

Conferência das partes deve definir os princípios, as modalidades, as regras e 

as diretrizes apropriadas, em particular para a verificação, elaboração de 

relatórios e prestação de contas deste Comércio. Ainda de acordo com este 

artigo, tal comércio deve ter como meta suplementar as ações domésticas com 

vistas a atender os compromissos quantificados de limitação e redução de 

emissões assumidas (UNECCC, 2001). 

Os títulos são instrumentos de créditos e/ou permissão para a emissão 

de gases (poluentes ou não). Ressalte-se que crédito diz respeito apenas às 

reduções permanentes e necessita de uma linha-base, na qual se possa guiar 

para determinar a quantidade a ser comercializada, enquanto a permissão não 

necessita da tal determinação. Esta autoriza, por si só, impor limites que não 

serão ultrapassados pelo crescimento econômico, enquanto o crédito necessita 

de alguma outra restrição para evitar tal ultrapassagem. 

Para analisar quais são as ações que ocorrem hoje na Amazônia e como 

se aliam aos propósitos das políticas mundiais, examinam-se tais ações no 

âmbito do empreendedorismo sustentável na Amazônia.  
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2.1.5 Empreendedorismo sustentável na Amazônia 

 Faz-se, aqui, uma breve análise das ações de incentivo à preservação 

ambiental e ao desenvolvimento sustentável no Brasil. Em um segundo 

momento, analisam-se depoimentos e exemplos de empreendedorismo 

sustentável na Amazônia.  

          A Floresta Amazônica cobre 5,5 milhões de quilômetros quadrados, dos 

quais 60% estão dentro do território brasileiro. É um ecossistema fragilmente 

equilibrado, onde habitam milhões de pessoas com atividades econômicas que 

nem sempre respeitam este equilíbrio. O extrativismo madeireiro ilegal, a pesca 

predatória, o avanço das áreas de pastagens e as atividades mineradoras 

irresponsáveis são os maiores responsáveis pela atual velocidade da 

degradação da Amazônia, que, mesmo assim, ainda é uma das maiores áreas 

de floresta preservada do mundo. 

  A prática do desenvolvimento sustentável pode ser conceituada como a 

busca do equilíbrio dos seres humanos com seu ambiente, garantindo a 

melhora nas condições de vida, a preservação da atividade econômica em 

questão para gerações futuras e o equilíbrio em relação ao meio ambiente. Já 

o empreendedorismo sustentável busca atingir este objetivo por meio da 

criação de novos negócios socioambientalmente responsáveis.  

Não é possível que se questionem motivos da sustentabilidade da 

Amazônia. Segundo Agostinho Vieira (2011), o potencial da biodiversidade na 

Amazônia está estimado entre US$ 1 trilhão a US$ 4 trilhões. Estudos mostram 

que só 10% desse patrimônio estão catalogados. 

 

Os melhores tempos estão, na verdade, diante de nós. Se 
conseguirmos manejar as floretas tropicais de forma sustentável para 
aproveitar a sua miríade de produtos, nós seremos beneficiado por sua 
existência em muitas maneiras que a maioria das pessoas jamais 
sonhou. Por menos que possa acreditar, nosso futuro está intimamente 
ligado ao futuro das florestas tropicais. (MYERS, 2006, p. 253) 
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Segundo Norman Myers (2006) as florestas tropicais, que possuem 70% 

das espécies vegetais do planeta, contribuem pouco como fontes de matérias-

primas florestais. Isto se deve ao pequeno conhecimento que temos da 

floresta, da escassa difusão do que sabemos e das suas possibilidades de uso.  

Das 90 mil espécies de plantas da América do Sul, pouco mais de 1% 

foram devidamente testadas e menos de 10% dessas são utilizadas em escala 

comercial representativa. Isto significa, segundo o cientista, que estamos na 

pré-história do aproveitamento das florestas tropicais. Remédios contra 

doenças como o câncer e a AIDS, que matam milhares de pessoas no mundo, 

e tantas outras, podem estar sendo destruídos juntamente com o 

desmatamento da floresta.  

O desafio que se apresenta, então, é a busca por alternativas 

sustentáveis para o manejo e exploração do potencial econômico da Floresta 

Amazônica, tendo em vista o benefício aos povos da floresta e a toda a 

humanidade. Tal objetivo é examinado, desde os primórdios, a seguir. 

2.1.6 Políticas ambientais e o desenvolvimento sustentável no 

Brasil 

             Apesar de a questão ambiental estar inserida na pauta governamental 

desde 1973, quando foi criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente, foi 

somente em 1981, com a promulgação da Política Nacional do Meio Ambiente 

(Lei 6.938/81), regulamentada pelo decreto nº 99.274/90, que a Educação 

Ambiental foi consolidada como princípio básico a ser estendido a todos os 

níveis de ensino, incluindo a educação da comunidade, objetivando capacitá-la 

para a participação ativa na defesa do meio ambiente (Lei nº 6.938/81, art. 2º, 

X). 

            Nos anos seguintes, o Ministério da Educação (MEC) formalizou em 

seus pareceres a necessidade de inclusão da Educação Ambiental entre os 

conteúdos. Neste sentido, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Renováveis (IBAMA) é o grande órgão fiscalizador e responsável 

pela preservação dos recursos naturais do país. Entretanto, esta fiscalização 
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tem um alcance muito limitado, principalmente na Região Norte do Brasil. 

Mesmo com o apoio do Exército brasileiro, a fiscalização de atividades 

predatórias na Amazônia é muito limitada, e o IBAMA busca atuar diretamente 

em madeireiras ou próximo aos centros urbanos. Nos últimos anos, tem-se 

intensificado a prática de apreensão e multa de produtos florestais extraídos 

indevidamente; contudo, fiscalizar a extensão territorial norte do país é um 

desafio.  

 O governo federal possui diversos órgãos de apoio direto ou indireto ao 

desenvolvimento sustentável. Dentre estes destacam-se três órgãos 

específicos: o Fundo Nacional do Meio Ambiente, vinculado ao Ministério do 

Meio Ambiente (MMA); o Fundo Amazônia, o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), e a Fundação Banco do Brasil. 

 O Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) atua diretamente no apoio 

e financiamento de projetos e iniciativas de desenvolvimento sustentável. De 

acordo com a entidade, desde a sua criação, em 1989, o FNMA apoiou mais de 

1.400 projetos socioambientais, com aplicação de R$ 230 milhões (FNMA, 

2011).  

Nessa linha, os projetos educacionais têm como meta serem explorados, 

nas propostas curriculares das escolas de 1º e 2º graus, quanto à melhoria das 

condições de vida das comunidades, e também recomendam a incorporação 

de temas ambientais da realidade local dos alunos e a integração escola-

comunidade como estratégia de aprendizagem (Pareceres 819/85 e 226/87). 

Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, a questão 

ambiental recebeu um novo enfoque, já que trazia um capítulo à parte para a 

educação ambiental e, entre as determinações expressas na Constituição, 

citamos: 

 A promoção em todos os níveis de ensino, bem como a conscientização 

pública para a preservação do meio ambiente (art. 225 - VI.); 
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 A educação foi disposta como direito social de todos e dever do Estado 

e da família (art. 6º e 205). 

A Constituição Federal de 1988 abre o caminho legal que mostra a 

necessidade de ações educativas em prol da conscientização ambiental em 

todos os níveis de ensino.  

Ressalte-se a união da iniciativa privada à sociedade civil e a alguns 

setores governamentais, que propiciou a criação da Política Nacional da 

Educação Ambiental. Esta Política resultou na: 

 Criação do Fundo Nacional do Meio Ambiente (Lei 7.797/89); 

 Conferência Rio-92; 

 Criação de Núcleos de Educação Ambiental; 

 Criação da Rede Brasileira de Educação Ambiental; 

 Criação do Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), em 

1994; 

 Proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais sugerindo incorporar a 

dimensão ambiental como tema transversal nos currículos da educação 

básica, e a inserção da Educação Ambiental nos outros níveis 

educacionais, de acordo com a nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (Lei 9.394/96).  

Cumprindo estes dispositivos legais, o Ministério do Meio Ambiente e o 

Ministério da Educação passaram a atuar na formação de técnicos 

multiplicadores em educação ambiental nas secretarias de educação e de meio 

ambiente dos estados, em escolas técnicas agrícolas e em universidades 

(Política Nacional da Educação Ambiental, Lei 9.795/99).  

 
 
Ao retomar aos princípios e às recomendações existentes em 
documentos nacionais e internacionais, esta lei estabeleceu a definição 
normativa, legalizou os princípios básicos e objetivos da educação 
ambiental, transformando-a em objeto de uma política pública. Exercer 
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o poder de polícia ambiental; executar ações das políticas nacionais de 
meio ambiente, referentes às atribuições federais, relativas ao 
licenciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à 
autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, 
monitoramento e controle ambiental; e executar as ações supletivas de 
competência da União de conformidade com a legislação ambiental 
vigente. (IBAMA, 2011)  

 

É possível dizer que o Brasil possui estruturas bem definidas em prol da 

questão ambiental. Hoje, o MMA, através do IBAMA, tem como principais 

atribuições, mediante o incentivo ao manejo sustentável dos recursos 

ambientais, a preservação e recuperação ambiental. Os recursos podem ser 

obtidos por meio da apresentação de projetos quando a instituição abre espaço 

para tal.  Esses projetos contam com investimentos previstos entre R$ 200 mil 

(mínimo) e R$ 300 mil (máximo), devendo ser executados em até um ano 

(FNMA, 2011). Para que eles sejam aceitos, é necessário que uma instituição 

parceira (privada ou pública, excluindo-se órgãos públicos federais) entre com 

uma contrapartida em recursos.  

  Com o objetivo “de promover projetos para a prevenção e o de combate 

ao desmatamento e também para a conservação e o uso sustentável das 

florestas no bioma amazônico” foi criado, em 2008, o Fundo Amazônia. 

 O BNDES é responsável pela gestão do Fundo, que provê 

financiamentos não reembolsáveis. O Banco de Desenvolvimento Econômico e 

Social também está apto a receber doações de outros países (como Noruega e 

Alemanha) e de instituições públicas e privadas diversas. Dentre os projetos 

apoiáveis pelo Fundo Amazônia está a certificação ambiental, o ecoturismo, o 

desenvolvimento de tecnologias, cadeias produtivas sustentáveis, o manejo 

ambiental e muitas outras ações de cunho preservacionista. 

 Por sua vez, a Fundação Banco do Brasil tem um foco muito maior em 

questões sociais e reserva parte dos seus recursos de financiamento para a 

agricultura familiar e cadeias produtivas que tenham em vista a 

sustentabilidade e a preservação ambiental. A Fundação Banco do Brasil 

também é notória no apoio às cooperativas de catadores, à produção de 

orgânicos, à extração de produtos florestais de forma sustentável, entre outros.  
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Pode-se mencionar, por exemplo, a exigência atual de que as empresas 

detenham uma excelência ambiental para obterem a certificação, a fim de 

evitarem barreiras comerciais a seus produtos no exterior. Além disso, as 

empresas que dependem de recursos financeiros, via BNDES, por exemplo, 

devem adequar-se às exigências do Protocolo Verde. Empresas poluidoras ou 

que não cumprem acordos ambientais têm poucas chances de obter ou manter 

empréstimos. Por fim, as empresas transnacionais cujas matrizes estão em 

países da Europa, assim como os Estados Unidos, onde a opinião pública está 

mais sensível às questões ambientais, precisam dar satisfações aos acionistas 

a fim de garantir cargos e recursos nas filiais. 

As empresas poluidoras são fiscalizadas por ONGs, que denunciam as 

infrações cometidas pela direção das mesmas.. As ONGs ainda recorrem à 

mídia, denunciando as empresas poluidoras à opinião pública de seus países 

de origem, onde estão as matrizes, e junto a fontes de financiamento ou 

certificação internacional, como o Banco Mundial e o ISO. A intenção dos 

ambientalistas com estas fiscalizações é estimular a priorização de recursos e 

ações no sentido de controlar a poluição e recuperar o passivo ambiental.  

Acidentes ambientais, como os ocorridos nos vazamentos de petróleo na 

Baía de Guanabara, e no Rio Iguaçu, no Paraná, no ano 2000, por exemplo, 

reforçaram a indignação da sociedade com o descaso ambiental. Tais 

acidentes levaram as empresas a atentarem com mais cuidado para a questão 

ambiental. Vale ressaltar que a questão ambiental vem de longa data, pois se 

pode encontrar na literatura o início da preocupação ambiental no Brasil, na 

década de 70, comprovando que esta preocupação não é apenas um modismo 

passageiro.  

As empresas que não apresentam uma política de comunicação 

adequada acabam gastando verdadeiras fortunas para adotar procedimentos 

ambientais adequados e controlar ou eliminar sua poluição. A não adoção de 

medidas estratégicas, de acordo com as normas de proteção ambiental, resulta 

no desperdício de energia e de recursos, porque ainda há empresas que não 

assumiram a política do desenvolvimento sustentável, talvez por 

desconhecimento do conceito. É o que será feito a seguir. 
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Capítulo 3. A Teoria 

3.1. O conceito de desenvolvimento sustentável 

 

Antes de explorar a concepção de desenvolvimento sustentável, torna-

se necessário, contudo, analisar as dimensões das duas palavras que 

compõem o termo. 

 A mudança no modo de pensar a economia como o modelo de 

desenvolvimento – paradigma vigente até o início dos anos 70 – decorreu da 

necessidade urgente de preservar os recursos naturais que desordenadamente 

se exauriam, colocando em xeque o futuro da humanidade. 

Portanto, agora, uma nova dimensão sobre a problemática mundial não 

se baseia apenas na visão ecológica relativa à degradação do ambiente físico 

e biológico, mas se fundamenta também em fatores de ordem social, política e 

cultural, fatores estes que foram sendo inseridos pelos críticos dos países em 

desenvolvimento da Ásia, África e América Latina no contexto no intuito de 

buscar uma resposta à pobreza e à exclusão social.  

Assim, se tenta delinear um novo tipo de desenvolvimento que 

inicialmente foi chamado ecodesenvolvimento e, posteriormente, passou a ser 

denominado desenvolvimento sustentável. 

Estes „novos‟ delineamentos não constituem empecilho à política de 

desenvolvimento que tem sido praticada; ao contrário, têm como visão 

apropriar-se do modelo de contribuições das populações locais de modo que 

os ativos ambientais sejam preservados para as gerações futuras. 

  O desenvolvimento sustentável, como já foi dito anteriormente, pode 

ser conceituado como a busca do equilíbrio dos seres humanos com seu 

ambiente, garantindo a melhoria das condições de vida, e a preservação da 

atividade econômica.  
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             Esta visão é demonstrada por Sachs (1993) em sua obra “Estratégias 

de transição para o século XXI: desenvolvimento e meio ambiente”, na qual o 

autor fala que o desenvolvimento sustentável deve ser endógeno, pautado em 

suas próprias forças; ter como ponto de partida a lógica das necessidades; 

deve dedicar-se à promoção da simbiose entre a sociedade humana e a 

natureza; e, por fim, tem que estar aberto às mudanças institucionais, 

mudanças estas que atingem em especial os recursos florestais do nosso país. 

Ferreira (2004) fala que, nas ciências sociais, a palavra desenvolvimento 

sugere a evolução dos sistemas sociais humanos dos mais simples aos mais 

complexos. Na maioria das vezes se utilizam os termos desenvolvimento e 

crescimento como sinônimos, porém o crescimento é condição indispensável 

para o desenvolvimento, mas não condição suficiente. Enquanto o crescimento 

refere-se a incrementos quantitativos, o desenvolvimento implica melhorias 

qualitativas. No entanto, diz que o significado de desenvolvimento ainda 

predominante é o de crescimento dos meios de produção, acumulação, 

inovação técnica e aumento de produtividade, ou seja, o de expansão das 

forças produtivas, e não a alteração das relações sociais de produção. 

O enfoque do modelo industrial de desenvolvimento, sobre o qual se 

estabeleceu a sociedade moderna, tem como pressuposto básico a ideia de 

progresso. Assim, a noção implícita no enfoque de desenvolvimento é a de que 

as sociedades podem progredir indefinidamente em direção a patamares cada 

vez mais elevados de riqueza material. Deste modo, a palavra desenvolvimento 

também tem sido frequentemente encontrada como sinônimo de progresso. 

Brugger (1994) fala que, se a princípio o desenvolvimento está 

relacionado a palavras intuídas como positivas e favoráveis - como progresso e 

crescimento – como então explicar o frequente uso da palavra desenvolvimento 

em conotações desfavoráveis, como por exemplo, “desenvolvimento 

predatório” e “desenvolvimento desordenado”? 

Estas conotações são feitas porque a relação entre desenvolvimento e 

meio ambiente é considerada hoje como um ponto central na compreensão dos 

problemas ecológicos. E o conceito de desenvolvimento sustentável trata 
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especificamente de uma nova maneira de a sociedade se relacionar com seu 

ambiente de forma a garantir a sua própria continuidade. 

Ferreira (2004) afirma que sustentar, por sua vez, significa segurar, 

suportar, apoiar, resistir, conservar, manter, entre outras definições. 

Sendo assim, uma sociedade só pode ser considerada sustentável 

quando todos os seus propósitos e intenções podem ser atendidos 

indefinidamente, fornecendo satisfação máxima para seus membros, bem 

como entende que o crescimento econômico sustentável acontece quando traz 

justiça e oportunidades para todos os seres humanos do planeta, sem privilégio 

de algumas espécies, sem destruir os recursos naturais finitos e sem 

ultrapassar a capacidade de carga do sistema. 

De acordo com Brügger (1994), na expressão desenvolvimento 

sustentável a palavra sustentável costuma adquirir um sentido mais específico, 

remontando aos conceitos da ecologia, referindo-se, de modo geral, à natureza 

homeostática dos ecossistemas naturais e à sua autoperpetuação. 

“Sustentável”, nesse contexto, englobaria ainda a ideia de capacidade de 

suporte, a qual se refere ao binômio recurso-população. 

Assim posto, para ser sustentável, esta relação recurso-população deve 

assegurar que a vida humana possa continuar indefinidamente, com 

crescimento e desenvolvimento da sua cultura, observando-se que os efeitos 

das atividades humanas permaneçam dentro de fronteiras adequadas, de 

modo a não destruir a diversidade, a complexidade e as funções do sistema 

ecológico de suporte à vida. Enfatiza-se aqui que a única coisa que diferencia 

um ser humano do outro é a educação, o que faz com que seja de grande 

importância incentivar o espírito do empreendedor sustentável na Amazônia, 

juntamente com uma educação de base.  

Brügger (1994) ressalta, ainda, que o adjetivo “sustentável” adicionado a 

“desenvolvimento” tem guardado uma dimensão técnica e naturalista 

provavelmente adequada para lidar com populações animais e vegetais, mas 
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insuficiente para dar conta da complexidade que envolve as relações homem-

natureza. 

       Diante das características atualmente inerentes ao termo desenvolvimento, 

a expressão desenvolvimento sustentável parece ambígua, unindo duas 

palavras que a princípio parecem não se entrosar, ainda mais quando se 

considera todo o histórico recente do desenvolvimento humano, principalmente 

desde a Revolução Industrial, e suas implicações sociais e ambientais 

negativas. 

O desenvolvimento sustentável está hoje no centro de todo o discurso 

ecológico oficial sem que haja um consenso quanto ao seu real significado 

(STAHEL, 1998). Há mesmo quem pergunte se existe de fato um significado 

concreto para a palavra. Veiga (1998), por exemplo, afirma ser o 

desenvolvimento sustentável uma expressão “convenientemente sem sentido”.  

A literatura sobre o desenvolvimento sustentável vem crescendo nos 

últimos anos. Dezenas de definições e de estudos foram realizados na tentativa 

de encontrar os limites exatos do termo. Seu emprego generalizado e a 

multiplicidade de definições que podem ser encontradas têm gerado 

controvérsias e incertezas.  

Franco (2000), afirma que é muito complexo e controvertido. Salienta que 

a concepção de desenvolvimento sustentável tem evoluído, desde o seu 

surgimento, de forma a abarcar em si todas as questões que inter-relacionam o 

meio ambiente e o desenvolvimento – o que em si mesmo pressupõe 

complexidade. 

No ano de 1987, a Comissão Mundial da ONU sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, presidida por Gro Harlem Brundtland e Mansour Khalid, 

apresentou um documento chamado Our Common Future, mais conhecido por 

Relatório Brundtland, que teve como mérito apontar o vínculo indissolúvel entre 

o crescimento econômico e o meio ambiente, além de ter preconizado uma das 

mais conhecidas definições, ao afirmar que “desenvolvimento sustentável é o 

que atende às necessidades das gerações presentes sem comprometer a 
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possibilidade das gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades” 

(BRUNDTLAND, 1991). 

Este termo nos aponta para um caminho onde todos busquem 

desempenhar papéis que atinjam uma qualidade de vida melhor, mas que esta 

seja disseminada nos quatro cantos do mundo, para que todos os seres sejam 

beneficiados com qualquer invento, descoberta ou melhoria feita em qualquer 

setor da sociedade, bem como que isso seja uma rotina e perdure para 

sempre. 

Aqui se nota um ar de ambientalismo, isso porque este tema está em foco 

atualmente, devido à diminuição e destruição dos recursos naturais existentes. 

Contudo, este é um termo bastante importante, porque pensa o futuro das 

próximas gerações, na medida em que pondera que se algo não for feito em 

favor dos recursos naturais com certeza haverá grandes dificuldades de 

sobrevivência humana, podendo ser citado aqui como exemplo a questão da 

água potável. 

Assim, segundo Brundtland (1991) um conceito abrangente de 

desenvolvimento sustentável é: 

Em essência, o desenvolvimento sustentável é um processo de 
transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos 
investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a 
mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente 
e futuro, a fim de atender às necessidades e aspirações humanas. 
(BRUNDTLAND, 1991, p. 49)  

Esta definição sem dúvida alguma é a mais profunda sobre o 

desenvolvimento sustentável, pois aponta as principais necessidades do Globo, 

o cuidado com os recursos naturais, com os investimentos, a melhoria da 

questão do emprego e da renda das pessoas, e o desenvolvimento 

tecnológico, responsável por enormes mudanças estruturais econômicas e 

sociais. 

Para Maimon (1996, p.10), desenvolvimento sustentável pode ser definido 

da seguinte maneira: 
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O desenvolvimento sustentável busca simultaneamente a eficiência 
econômica, a justiça social e a harmonia ambiental. Mais do que um 
novo conceito, é um processo de mudança onde a exploração de 
recursos, a orientação dos investimentos, os rumos do 
desenvolvimento ecológico e a mudança institucional devem levar em 
conta as necessidades das gerações futuras.   

 

 

Muito semelhante ao que já foi dito anteriormente, o que o autor disse 

sustenta que não há progresso humano sem que haja uma harmonia entre o 

homem e a natureza, que abarque todos os cantos do mundo. 

De acordo com Franco (2000), desenvolvimento sustentável é um 

conceito normativo que envolve compromissos entre objetivos sociais, 

ecológicos e econômicos. Abrange perspectivas econômicas, sociais e 

ecológicas de conservação e mudança.  

Barbieri (1997) conceitua desenvolvimento sustentável como a nova 

maneira de perceber as soluções para os problemas globais, que não se 

reduzem apenas à degradação ambiental, mas que incorporam dimensões 

sociais, políticas e culturais, como a pobreza e a exclusão social. Ou seja, o 

desenvolvimento sustentável é um processo de desenvolvimento econômico 

em que se procura preservar o meio ambiente levando em consideração os 

interesses das futuras gerações, isto é, promovendo o desenvolvimento sem 

deteriorar ou prejudicar a base de recursos que lhe dá sustentação. 

Ferreira (2004) afirma que o desenvolvimento sustentável pode ser 

também definido como um vetor no tempo de objetivos sociais desejáveis, tais 

como: incrementos da renda per capita, melhorias no estado de saúde, níveis 

educacionais aceitáveis, acesso aos recursos, distribuição mais equitativa de 

renda e garantia de maiores liberdades fundamentais. Também concebe 

desenvolvimento sustentável como a emergência de um novo paradigma para 

orientação dos processos e reavaliação dos relacionamentos da economia e da 

sociedade com a natureza, bem como das relações do Estado com a 

sociedade civil. 
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Todavia, um autêntico modelo de desenvolvimento sustentável deve 

apresentar uma perspectiva de desenvolvimento além do crescimento 

econômico, reconhecer as múltiplas tradições culturais e crenças, transcender 

o consumismo e fornecer uma estrutura de estilo de vida mais desejável, 

enfatizar reformas estruturais para equidade interna e global e delinear efetivos 

planos legais e institucionais para a manutenção ambiental (FERREIRA, 2004). 

Ainda, de acordo com Ferreira, pode-se dizer que: 

O desenvolvimento sustentável é uma estratégia na qual as 
comunidades buscam um desenvolvimento econômico que também 
venha beneficiar o meio ambiente local e a qualidade de vida. Tem se 
tornado um importante guia para muitas comunidades que descobriram 
que os métodos tradicionais podem levar a sérios problemas sociais e 
ambientais. O desenvolvimento sustentável fornece uma estrutura 
através da qual as comunidades podem usar recursos mais 
eficientemente, criar infraestruturas eficientes, proteger e melhorar a 
qualidade de vida, e criar novos negócios para fortalecer suas 
economias.

4
  

 

               Herculano (1992) afirma que o desenvolvimento sustentável 

representa um primeiro passo no sentido de se escapar do “insustentável ou 

insuportável”. E o insustentável nas questões do meio ambiente, pode ser, por 

exemplo, as mudanças climáticas que vêm ocorrendo em todo o mundo, 

enchentes, furacões etc., que provocam insustentáveis problemas financeiros 

para a população. Para Brügger (1984, p. 69), o desenvolvimento sustentável 

assemelha-se a uma “nova fórmula de salvação do planeta”.  

Lima considera desenvolvimento sustentável como um “discurso 

conciliatório” (LIMA, 2002, p.118), uma realidade diante da qual estaríamos 

ainda perdidos e indecisos entre “conservar, transformar, ou mudar na 

aparência para conservar na essência”. Revela ainda que a proposta de 

desenvolvimento sustentável exija uma “ginástica discursiva” (LIMA, 2002, 124) 

na tentativa de se conciliar eficiência econômica, justiça social e prudência 

ecológica. 

Analisando algumas das definições descritas anteriormente, fica evidente 

que podemos encontrar atualmente uma grande quantidade e variedade de 

                                                
4
 Ver http://www.icb.ufmg.br/lpf/Ferreira.html. Acesso em 23 de março 2011. 

http://www.icb.ufmg.br/lpf/Ferreira.html.%20Acesso%20em%2023%20de%20março%202011
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concepções de desenvolvimento sustentável. O problema é próprio da junção 

de um substantivo (desenvolvimento) com um adjetivo (sustentável), este 

sempre representando um juízo de valor próprio de cada indivíduo. No entanto, 

apesar da diversidade de abordagens, todas parecem buscar traduzir o espírito 

de responsabilidade comum e sinalizar uma alternativa às teorias e modelos 

tradicionais de desenvolvimento, desgastados numa série infinita de 

frustrações. 

A constatação de que as atuais tendências de desenvolvimento resultam 

em um número cada vez maior de problemas sociais e ambientais ampliou a 

visão que coletivamente tínhamos de desenvolvimento. Como expressa o 

relatório Nosso Futuro Comum: “percebemos que era necessário um novo tipo 

de desenvolvimento capaz de manter o progresso humano não apenas em 

alguns lugares e por alguns anos, mas em todo o planeta e até um futuro 

longínquo” (NOSSO FUTURO COMUM, 1991, p.4). 

De acordo com Caporali (1997), estamos deixando para trás um meio 

ambiente gerido pelo conceito de desenvolvimento econômico, para iniciar a 

exploração de um conceito de desenvolvimento mais amplo, o desenvolvimento 

sustentável. Deste modo, nos anos recentes, o discurso ambiental tem se 

intensificado e ganhado importância principalmente na formulação de políticas, 

modelos e teorias a respeito de desenvolvimento apoiados na concepção de 

desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento sustentável é um conceito 

indispensável nas discussões sobre política do desenvolvimento na atualidade 

(FRANCO, 2000). 

Em sentido mais amplo, a concepção de desenvolvimento sustentável 

seria caminhar na direção de um desenvolvimento que integre os interesses 

sociais, econômicos e as possibilidades e limites que a natureza define – uma 

vez que o desenvolvimento não pode se manter, se a base de recursos 

naturais se deteriora.  A natureza também não pode ser protegida se o 

crescimento não levar em conta as consequências da destruição ambiental. 

Pode-se enfatizar que dominar a natureza é a pior das opções para os 

seres humanos e que o desenvolvimento sustentável requer que organizemos 
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nossa sociedade de modo que ela se desenvolva em harmonia com a 

natureza. 

Franco (2000) ressalta que a perspectiva do desenvolvimento sustentável 

é claramente antropocêntrica, no sentido em que os documentos produzidos a 

esse respeito expressam a preocupação com o futuro da humanidade. Afirma 

ainda que o grande avanço do conceito de desenvolvimento sustentável é que 

este rompe com a antiga abordagem conservacionista em relação aos recursos 

naturais e com sua tendência de colocar as outras espécies acima dos seres 

humanos.  

No entanto, Lima (2002) assume a postura atualmente mais difundida e 

menos extremada, ao salientar que o desenvolvimento sustentável possui a 

dimensão crítica da necessidade de coexistência e coevolução – mais 

fundamentalmente, de interação – dos seres humanos e das demais formas de 

vida do planeta. 

O desvelamento da expressão desenvolvimento sustentável é de vital 

importância, uma vez que o termo está fundamentalmente associado a uma 

suposta nova visão de mundo que abrange os universos econômico, político, 

ecológico e educacional – envolvendo assim todos os aspectos sociais de uma 

nova ética ambiental (BRÜGGER,1994).  

Verifica-se, então, que o desenvolvimento sustentável é um conceito em 

evolução, no qual está sendo construído um novo paradigma de 

desenvolvimento. 

Brügger (1994, p. 75) ressalta, contudo, a necessidade de se impedir que 

a expressão desenvolvimento sustentável se transforme em um mero 

eufemismo capaz de ocultar sob uma “maquiagem verde” as mesmas 

estruturas que vêm causando a degradação da natureza. 

A operacionalização do desenvolvimento sustentável é o grande desafio 

civilizatório das próximas décadas. De acordo com Lima (2002), o desafio 

parece ainda maior – se não impossível – se nos perguntarmos de que modo 

concretizar uma sustentabilidade num contexto social hegemonizado pelo 
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mercado. O autor enfatiza que “o atual debate teórico-político e a própria leitura 

da relação atual entre mercado, e (in)sustentabilidade apresentam argumentos 

expressivos para demonstrar a inviabilidade das forças de mercado serem 

capazes de realizar uma sustentabilidade social, plural, democrática, complexa, 

global e coerente” (LIMA, 2002. p. 122). 

Assim, dentro de um contexto de crise, complexidade e incerteza, 

atualmente os seres humanos parecem – pelo menos a princípio – ser 

favoráveis ao desenvolvimento sustentável, embora pouco se conheça sobre 

como promovê-lo e, particularmente, como introduzi-lo no âmbito dos 

planejamentos nacionais, regionais e locais. 

Durante o século XXI, a sociedade mundial enfrentará a difícil, porém 

inspiradora, tarefa de forjar uma nova relação com o mundo natural. Se 

quisermos sustentar a vida com qualidade, deveremos antes buscar o equilíbrio 

entre as ações humanas e a preservação do meio ambiente onde vivemos. 

Segundo Leis (1991), o desafio ecológico que enfrenta a humanidade 

consiste em encontrar, em um difícil contexto teórico-prático, as respostas que 

tenham capacidade efetiva para preservar a biosfera e produzir uma relação 

sociedade-natureza equilibrada. 

O mundo atual, apesar do reconhecimento da importância da concepção 

de desenvolvimento sustentável, caminha concretamente por rumos que 

desafiam qualquer noção de sustentabilidade. Nesse contexto, o 

desenvolvimento sustentável é um dos grandes temas do século XXI e sua 

obtenção um dos grandes desafios. 

Observa-se, entretanto, que na tentativa de se alcançar um 

desenvolvimento sustentável na atualidade, a tendência é a de se considerar – 

pelo menos implicitamente – um “desenvolvimento capitalista sustentável”, ou 

seja, uma sustentabilidade dentro do quadro institucional de um capitalismo de 

mercado. 

Deste modo, uma das controvérsias fundamentais acerca do 

desenvolvimento sustentável é se poderia de fato o desenvolvimento ser 
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“sustentável”, na sociedade industrial capitalista que conhecemos – o que 

desperta a questão ainda mais fundamental da necessidade de transformação 

radical de nosso modelo de civilização. 

Salienta-se, portanto, que a aceitação quase unânime e a disseminação 

cada vez maior da noção de sustentabilidade, na atualidade geram a 

apreensão de que o desenvolvimento sustentável se torne mais um adjetivo 

incorporado ao sistema vigente, sem, no entanto, levar a mudanças efetivas. 

Brügger (1994) diz que apesar de extensamente discutidas na atualidade, 

muitas questões relativas ao desenvolvimento sustentável continuam 

polêmicas e causando divergências, tais como: 

1- O que é de fato desenvolvimento sustentável? 

A definição mais aceita para desenvolvimento sustentável é o 

desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem 

comprometer a capacidade de atender às necessidades das futuras gerações. 

É o desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro. 

2-  Que tipo de desenvolvimento se pretende? 

É o desenvolvimento que vai ao encontro da ecologia, gerando emprego e 

renda para o povo da floresta. 

3- O que se deve sustentar? 

O dever da sustentabilidade se refere aos recursos tirados da floresta, para que 

as futuras gerações possam usufruir dessa enorme riqueza.    

     4- O que se deve desenvolver?  

O capital humano do povo da floresta, dando as necessárias condições para 

que essa população possa desenvolver ao máximo seu potencial, constituindo-

se em protagonistas do processo de preservação da Floresta Amazônica.   

    5- Como podemos hoje considerar as necessidades das futuras gerações?  



48 

 

 

 

Como bem colocou Abraham Maslow (1995), as necessidades de bilhões de 

seres humanos que vivem no planeta Terra, sempre foram as mesmas:  a 

fisiologia, a segurança, o amor, o relacionamento, a estima e a  realização 

pessoal.  

    6- Quais as decisões que tomadas hoje não prejudicariam as futuras 

gerações? 

Seriam aquelas que antes de pensar no lucro pelo lucro, colocassem em 

primeiro lugar o ser humano, com vistas ao desempenho das futuras gerações.  

   7- Em que medida a utilização dos recursos deve ser contida hoje, se 

desejamos tutelar o desenvolvimento sustentável? 

 O Forest Stewardship Council (FSC), selo reconhecido internacionalmente 

pelos consumidores de madeira e derivados, como móveis e estruturas para a 

construção civil, deveria ser obrigatório para a aquisição de produtos.   

 8- No futuro, quem seria realmente beneficiado: a maioria da população ou 

apenas os privilegiados? 

A síntese destas respostas nos leva a construir um conceito de 

desenvolvimento sustentável. É um processo político de preservação dos 

recursos da Terra, capaz de suprir as necessidades atuais e futuras de 

emprego e renda da população global (de forma a possibilitar a oferta de 

produtos ecológicos reconhecidos e certificados sem utilizar o lucro como 

finalidade única).  
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Figura 4 – Modelo Empreendedorismo Sustentável  

 

Fonte: Kasznar, I. K. (2011) 
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3.2 Empreendedorismo 

A palavra empreendedor5 tem origem francesa e quer dizer aquele que 

assume riscos e começa algo novo. Para Dornelas (2001), o empreendedor é 

aquele que faz as coisas acontecerem; se antecipa aos fatos e tem uma visão 

futura da organização. 

O poder de transformação do empreendedor é enorme. A maior 

economia do mundo, os Estados Unidos, tem uma população altamente 

empreendedora – exemplo citado na história econômico-administrativa desse 

país.  

Segundo Chiavenato (2006), o empreendedor é a pessoa que inicia e/ou 

opera um negócio para realizar uma ideia ou projeto pessoal, assumindo riscos 

e responsabilidades e inovando continuamente. 

Em linhas gerais, a probabilidade de sobrevivência, ou seja, de os 
negócios em estágio inicial tornaram-se estabelecidos, é maior em 
países de renda mais alta do que nos de renda média.  O Brasil, 
espelhando essa constatação, possui as 14 maiores razões entre 
empreendedores estabelecidos em estágio inicial, entretanto, o 
comportamento desse indicador vem melhorando no país ao longo dos 
últimos anos, o que pode significar uma acomodação na dinâmica de 
criação de novos negócios para que um maior número de negócios 
sobreviva por períodos mais longos. (Delgado, Cruz, Pedrozo, Silva, 
2008, p. 3) 

 

Os empreendedores, ao introduzirem inovações, fornecem empregos e 

incentivam o crescimento econômico. De acordo com Chiavenato, (2006) 

muitas pessoas com espírito empreendedor, abrem novos negócios por conta 

própria e agregam liderança que conduz ao desenvolvimento econômico e ao 

progresso das nações. Para Filion (1999), um empreendedor é o indivíduo que 

imagina, desenvolve e realiza seus projetos.  

Estas visões dos empreendedores possuem três categorias: 1) visão 

emergente, formada pelos indivíduos em torno de ideias de produtos e serviços 

que imagina poderem ser desenvolvidos, que dão origem a: 2) visão central, 

                                                
5
Entrepreneur. 
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com que ele efetivamente trabalha; que vai sendo apoiada, à medida que se 

desdobra, por: 3) visões complementares, que lhe são enxertadas. Filion 

(1999) identifica alguns elementos que funcionam como suporte à formação da 

visão, como conceito de si, energia, liderança, compreensão de um setor e 

relações. De um modo característico, o empreendedor considera necessárias 

novas mudanças a partir do fortalecimento das habilidades e competências que 

podem influenciar suas funções para a realização de um projeto. 

O avanço tecnológico, a sofisticação dos serviços e a competição na 

economia têm exigido cada vez mais, que as pessoas que tenham espírito 

empreendedor eliminem barreiras comerciais e culturais gerando, com isso, 

riquezas para a sociedade. 

Dreher (2004) menciona que o empreendedorismo estuda as 

terminologias e o empreendedor em suas características, as atividades e as 

implicações socioeconômicas e procedimento de trabalho. De acordo com 

Schumpter apud Dreher (2004), no século XX, o termo empreendedorismo foi 

consolidado pelo economista Joseph Schumpeter (1883-1950), que associou o 

termo a inovação. Para este autor, o empreendimento é a realização de 

combinações novas, e chamam-se empreendedores os indivíduos cuja função 

é realizá-las.  

Já para Druker (1987), os empreendedores6 são inovadores, na mesma 

linha de pensamento de Fillion (1999), acreditando que poderá surgir uma nova 

ciência, a empreendedologia, quando forem separadas as pesquisas teóricas 

das aplicadas, dando origem a uma teoria mais completa, advinda dos estudos 

de empreendedologistas atuando em várias disciplinas, em vários setores 

científicos. 

Lezana (1998 apud Dreher, 2004, p. 22-24) ressaltam que o processo 

comportamental do “nascimento” de um espírito empreendedor surge em 

determinadas situações: 

                                                
6
 Drucker (2002 apud Milanesi, 2003) ensina que ser empreendedor, é uma característica 

distinta, seja de um indivíduo ou de uma instituição, não é um traço de personalidade e 
qualquer indivíduo pode aprender a ser um empreendedor. 
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a) A necessidade surge quando se rompe o estado de equilíbrio do 

organismo, causando um estado de tensão, insatisfação, desconforto e 

desequilíbrio; 

b) O reconhecimento das habilidades que ajudam na utilização das 

capacidades. Manifesta-se através de ações executadas a partir do 

conhecimento que o indivíduo possui, por já ter vivido situações 

similares. À medida que se pratica ou enfrenta repetidamente uma 

determinada situação, a resposta que a pessoa emite vai se 

incorporando ao sistema cognitivo. Além de incorporar a resposta, pode 

ocorrer que o indivíduo incorpore o método utilizado para emitir a 

resposta. Desta forma, ele terá adquirido outra habilidade que poderá 

utilizar para enfrentar situações diversas; 

c) Conhecimento representa aquilo que as pessoas sabem a respeito de si 

mesmas e sobre o ambiente que as rodeia. O conhecimento é 

profundamente influenciado pelo ambiente físico, social, pela estrutura e 

processos fisiológicos e pelas necessidades e experiências anteriores 

de cada ser humano. A experiência faz parte desse grupo, pois o 

conhecimento é estruturado através da observação e da prática. “O 

conhecimento também possibilita a sociabilidade, a rede de contatos, 

onde aprende a conhecer pessoas, posicionar-se com os líderes de 

mercado e a vender sua imagem com eficiência, dentro de uma postura 

de relacionamento profissional e social da comunidade” (Leite apud 

Dreher, 2004, p. 23); 

d) Os valores determinam a conduta do empreendedor, que, quando se 

encontra numa situação de escolha, tem influência no processo 

decisório e no processo de empreendedorismo. É uma necessidade dos 

empreendedores enfrentarem com determinação decisões sobre seus 

próprios papéis e seus próprios compromissos (Drucker apud Dreher, 

2004, p. 23). 

De acordo com Dornelas (2001), para ser bem-sucedido o 

empreendedor precisa assumir riscos. Segundo o autor, a fase de 
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implementação de um novo negócio passa por algumas fases. A primeira delas 

é a Inovação, que é o momento em que o empreendedor toma a decisão de 

tornar-se empreendedor e que pode ocorrer aparentemente por acaso, “uma 

ideia”. Em seguida, vem a fase de assumir riscos, na qual o empreendedor 

identifica, avalia e assume riscos para transformar sua ideia numa 

oportunidade. A terceira fase é a do início do negócio, constituída pelo começo 

das ações mercadológicas, busca de recursos, clientes, fornecedores e 

competidores. Por fim, temos a quarta fase, a do crescimento, na qual o 

negócio já está atuante no mercado e possui fatores organizacionais, como: 

estratégias, estrutura, cultura, equipes, sistemas de controle, e outros, que 

favoreçam seu crescimento.  

McClelland (1962, apud David, 2004, p. 36) identificou dez principais 

comportamentos para as pessoas empreendedoras: 

i. Busca de oportunidade e iniciativa: o empreendedor aproveita 

oportunidades fora do comum para começar um negócio novo, obter 

financiamentos, equipamentos, local de trabalho ou assistência; 

ii. Persistência: “O sucesso nos negócios depende de 10% de inspiração e 

90% de transpiração” é o lema para o trabalho dos empreendedores; 

iii. Comprometimento: assim como a persistência é a energia, o 

comprometimento é sacrifício e esforço pessoal para que os objetivos 

sejam alcançados; 

iv. Qualidade e eficiência: constantemente, o empreendedor busca 

maneiras de realizar tarefas com mais rapidez, menor custo e melhor 

qualidade, experimentando soluções melhores para problemas que 

muitas pessoas, com menor necessidade de realização, consideram 

resolvidos; 

v.  O correr riscos calculados: o empreendedor analisa as alternativas e 

calcula e gerencia os riscos cuidadosamente. Conhece profundamente o 

ambiente do negócio e, por isto, pode antever problemas e sucessos; 
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vi. Estabelecimento de metas objetivas: as pessoas geralmente têm sonhos 

e alguns objetivos a curto prazo, na maioria das vezes, vagamente 

definidos. A tendência do empreendedor é definir os objetivos de longo 

prazo, e estabelecer os de curto prazo que lhe possibilitem reunir as 

condições necessárias para a realização de seus projetos mais amplos; 

vii. Busca de informação: com objetivos claros e definidos, a tendência do 

empreendedor é realizar uma cuidadosa busca de informações 

necessárias para fundamentar e possibilitar a elaboração de estratégias 

racionais, com boas chances de êxito. 

viii. Planejamento e monitoramento sistemáticos: sempre buscando 

informações e atualizando ativamente fontes de realimentação que lhe 

permitam avaliar criticamente as consequências das próprias ações, o 

empreendedor tem os elementos necessários para a formulação de 

estratégias que lhe possibilitem alcançar os resultados almejados. 

ix. Persuasão e redes de contatos: poder é a capacidade de conseguir que 

se façam as coisas como e quando se quer, de moldar mudanças no 

mundo e de conseguir cooperação e ação. Os empreendedores são 

otimistas e criativos e, desta forma, obtêm a confiança e o apoio das 

pessoas com as quais mantêm relações comerciais. 

x. Independência e autoconfiança: além de independentes, os 

empreendedores de sucesso são pessoas autoconfiantes que aceitam 

correr riscos e assumem responsabilidade pessoal por sucesso ou 

fracasso. 

 

Entre outras características que o empreendedor deve ter, segundo Filion 

(1999) e Dornelas (2001), uma delas é o “autocontrole”, isto é, o empreendedor 

precisa ter a capacidade de controlar ou redirecionar impulsos e estados de 

espírito perturbadores. “Propensão” a não julgar e a pensar antes de agir. 

Outra característica destacada pelos autores é o “autoconhecimento”, em que o 

empreendedor precisa desenvolver para reconhecer e compreender estados de 
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espírito, emoções, impulsos, bem como o efeito desses aspectos sobre outras 

pessoas. “Ser inovador” é outra característica do empreendedor, já que este 

precisa ser criativo para identificar novas e produtivas formas de desempenhar 

tarefas. “Valores” também é uma característica citada, já que os 

empreendedores prosperam trabalhando longas horas e conduzindo seus 

empreendimentos dentro dos maiores padrões éticos e morais ao acreditarem 

no trabalho como participação e contribuição social. 

Efetivamente, com o passar dos anos e das décadas, as pessoas 
perdem o punch, o gás, e tendem a acomodar-se.  Nessa hora, a 
menos que aprendam a atualizar-se, ou saibam criar já, antes que isso 
ocorra, alianças e parcerias que levarão adiante seus negócios, é bem 
provável que sucumbam a se percam por deficiências que não 
souberam suplantar. (KASZNAR, 2006, p. 87) 

 

3.3. Empreendedorismo sustentável 

 Os debates mundiais sobre desenvolvimento sustentável fizeram dele 

um objetivo social com foco para as políticas públicas. Levando a capacidade 

do empreendedorismo de acelerar e contribuir para o alcance das metas 

propostas de políticas públicas, como geração de empregos, renda, 

crescimento econômico e inovação tecnológica, criou-se um questionamento 

do papel que o empreendedorismo pode assumir para contribuir com o 

desenvolvimento sustentável (TILLEY; PARRISH, 2009). 

O termo Sustainable Entrepreneurship (empreendedorismo sustentável) 

está sendo colocado e adicionado a empreendedores que integram propósitos 

ambientais e sociais no mesmo empreendimento, orientados por diferentes 

valores e motivos (TILLEY; PARRISH, 2009). Sendo assim, um 

empreendimento sustentável tem a capacidade  de operar atividades e 

contribuir para o desenvolvimento sustentável do macrossistema social e 

ambiental no qual também se inclui (TILLEY; PARRISH, 2009). 

Young e Tilley (2006, p. 1) definem o empreendedorismo sustentável 

como “a organização que tem a sustentabilidade no centro de sua estrutura, 

operações e gestão: em essência, uma organização que vai além do exigido 

para demonstrar eficiência no seu caminho para ser sustentável”. 
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Tilley e Parrish (2009) observam duas abordagens a respeito das razões 

que motivam empreendedores a serem partidários da sustentabilidade. A 

primeira, e mais usual, considera que os empreendedores são, por definição, 

motivados pelo lucro. Logo, eles estão interessados em contribuir para o 

desenvolvimento sustentável quando isto lhes proporciona ganhos financeiros. 

Nesse cenário, reduzir o impacto ambiental e engajar-se em iniciativas de 

responsabilidade social empresarial tem o objetivo de gerar vantagem 

competitiva (TILLEY; PARRISH, 2009). 

A segunda abordagem foi desenvolvida a partir da observação dos 

diversos motivos e valores que impulsionam os empreendedores para a 

sustentabilidade. Tilley e Parrish (2009) verificaram a existência de empresas 

cujo propósito primordial é contribuir com a melhoria do bem-estar social e 

ambiental e que consideram a receita proveniente de suas atividades um meio 

para atingir este propósito. 

  Young e Tilley (2006) estudaram dois modelos de empreendedorismo 

sustentável, desenvolvidos por Dyllick e Hockerts, e por McDonough e 

Braungart, e chegaram à conclusão de que  nenhum deles integra os objetivos 

social, ambiental e econômico simultaneamente sob o propósito único da 

sustentabilidade.  

Assim, os autores colocam em questão um novo modelo (Figura 1) a 

partir dos dois modelos analisados, no qual empreendedorismo sustentável é o 

resultado da integração sistêmica das dimensões econômica, social e 

ambiental do empreendedorismo. Ou seja, um empreendimento é sustentável 

quando é ambientalmente sustentável, socialmente sustentável, 

economicamente sustentável e apresentar as doze variáveis de relacionamento 

operando em conjunto. Segundo os autores, este modelo permite identificar 

fases do empreendedorismo sustentável e as práticas de gestão adotadas. 
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Figura 5 - Modelo de Empreendedorismo Sustentável Adaptado de Young e Tilley (2006). 

 

  Fonte: Pimentel et al. (2010). 

Young e Tilley (2006) explicam as variáveis de relacionamento do modelo: 

a) O relacionamento entre empreendedorismo econômico e 

empreendedorismo ambiental envolve as variáveis: 

Ecoeficiência – adoção de soluções do tipo ganha-ganha, buscando o 

crescimento econômico e proteção ambiental simultaneamente; 

Ecoefetividade – adoção de soluções empresariais que dão 

sustentação à vida e são restauradoras e regenerativas, além de 

eficientes. 
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b) O relacionamento entre empreendedorismo econômico e 

empreendedorismo social envolve as variáveis: 

Socioeficiência - adoção de soluções do tipo ganha-ganha, buscando 

crescimento econômico e proteção social simultaneamente; 

Socioefetividade – as organizações atuam como agentes de mudança 

social, tendo uma missão social de gerar impactos positivos e 

sustentáveis na sociedade. 

c) O relacionamento entre empreendedorismo social e empreendedorismo 

ambiental envolve as variáveis: 

Equidade ecológica – todas as pessoas têm direito aos recursos 

ambientais; 

Suficiência – as empresas têm a responsabilidade de canalizar a 

demanda para o consumo sustentável (procura por produtos 

sustentáveis). 

d) O relacionamento entre empreendedorismo econômico e 

empreendedorismo sustentável envolve as variáveis: 

Equidade econômica – justa distribuição da riqueza entre as gerações 

presentes e as futuras; 

Equidade intergeracional – a prosperidade econômica das futuras 

gerações deve ser considerada nas decisões e operações empresariais. 

e) O relacionamento entre empreendedorismo ambiental e 

empreendedorismo sustentável envolve as variáveis: 

Estabilidade ambiental – esforço para alcançar a estabilidade 

ambiental e, onde necessário, restaurar os diversos ecossistemas; 

Sustentabilidade ambiental – considerar a sustentabilidade do meio 

ambiente no longo prazo nas decisões e operações empresariais. 
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f) O relacionamento entre empreendedorismo social e empreendedorismo 

sustentável envolve as variáveis: 

Responsabilidade social – empresas e indivíduos assumem 

responsabilidade pelos impactos positivos e negativos, diretos e 

indiretos sobre as gerações presentes; 

“Futuridade” – considerar o bem-estar social das gerações futuras 

nas decisões e operações empresariais. 

Young e Tilley (2006) reconhecem que seu modelo é bastante complexo 

e que ainda precisa ser testado em pesquisas mais amplas, para verificar se é 

possível um empreendimento ser verdadeiramente sustentável, dentro das 

restrições estruturais da economia liberal. 

Portanto, para o presente trabalho, considera-se que empreendedorismo 

sustentável é um conceito recente e seus parâmetros ainda estão em definição, 

mas é possível observar que está estruturado sobre três dimensões: 

empreendedorismo econômico, empreendedorismo social e 

empreendedorismo ecológico (BOSZCZOWSKI; TEIXEIRA, 2009) 

O empreendedorismo sustentável busca atingir estas três dimensões 

através da criação de novos negócios socioambientalmente responsáveis. 

Os autores entendem cada dimensão como:  

 Dimensão do Empreendedorismo Econômico – baseada na concepção 

clássica de empreender com o objetivo de desenvolver uma atividade 

que gere lucro. A criação de valor está voltada para o mercado. A 

sustentabilidade refere-se à capacidade da empresa de manter-se viva, 

de ser um negócio autossustentável; 

 Dimensão do Empreendedorismo Social – baseada nas contribuições 

dos empreendedores para o bem-estar de todos os membros da 

sociedade. As atividades dos empreendedores criam valores sociais e 

culturais, logo, empreendedorismo social é definido como o 
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empreendimento que objetiva gerar valores sociais de maneira criativa e 

inovadora; 

 Dimensão do Empreendedorismo Ecológico – baseada na crescente 

preocupação com as causas ambientais. Há criação de valor no âmbito 

ecológico. Um empreendimento ecológico utiliza estratégias de negócio 

proativas e ecologicamente orientadas, redefinindo sua cultura e suas 

relações sociais. 
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Capítulo 4. A Amazônia Hoje 

4.1. O empreendedorismo sustentável e a economia na Amazônia 

Os grupos sociais e as comunidades que hoje povoam a Amazônia são 

os que deverão ser responsáveis pela preservação de suas florestas, uma vez 

que conhecem profundamente o lugar onde vivem, possuindo vínculos de 

tradição com a terra, bem como sendo dotados de conhecimento e práticas 

sustentáveis, que foram desenvolvidos por várias gerações, construindo o 

mosaico cultural que é a Amazônia brasileira. São esses grupos sociais e 

comunidades que serão os agentes e protagonistas no processo de proteção 

da Floresta Amazônica.  

Para tanto, é preciso criar condições necessárias de modo que as 

pessoas que vivem na floresta possam se autossustentar através de emprego 

e renda. O empreendedor é um grande agente de transformação, podendo 

acelerar a cadeia produtiva e criar vários empregos. É vital que esse 

empreendedor tenha consciência ambiental; mas deve-se chamar a atenção 

para que sejam também criadas políticas voltadas para o empreendedor, como 

a diminuição da burocracia e a facilitação ao crédito.   

Hoje, na Amazônia, um exemplo de empreendimento ecológico de 

sucesso é a Zona Franca de Manaus, que tem como benefício retirar um pouco 

do peso econômico que recai sobre a Floresta Amazônica. Uma das 

possibilidades para que se conjugue de forma efetiva empreendedorismo e 

desenvolvimento sustentável da Floresta Amazônica seria criar a Zona Franca 

da biodiversidade, no interior da floresta. 

A Floresta Amazônica possui recursos únicos e, a cada dia, é 

descoberta uma matéria-prima que traz novas oportunidades. O uso 

sustentável representa novas alternativas para a economia da região – que 

geram renda para as comunidades e trazem à tona um inovador modelo de 

desenvolvimento, adequado à realidade amazônica. É fundamental colocar 

todos esses fatores em integração a favor dos habitantes da Floresta 

Amazônica, viabilizando condições necessárias para que se possa desenvolver 
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toda sua potencialidade. De acordo com o IBASE (2005), 29,3% dos jovens de 

Belém não estudam nem trabalham, índice atrás apenas de Recife, no 

Nordeste, com 35%. A Amazônia é a campeã de informalidade, pois, segundo 

o IBGE, só 16,4% da população economicamente ativa do Pará é constituída 

por trabalhadores formais. Em alguns setores, como o de empregadas 

domésticas, em cidades como Belém, menos de 10% são contratadas 

formalmente. 

Globalização, abertura comercial e reestruturação produtiva.  Três 
variáveis determinantes de algumas das especialidades e 
similaridades dos países da América Latina, tais como concentração 
de renda, precariedade das relações de trabalho, profundas 
desigualdades entre gêneros e, principalmente etnias, primazia do 
capital financeiro, violência urbana e crescente no meio rural.  
(OLIVEIRA; BARONE, 2006, p.106) 

 

De acordo com Meirelles Filho (2006), entre 1996 e 2003 a renda média 

da população ocupada de Belém diminuiu 42%, seja em função do crescimento 

da informalidade, seja pelos salários baixos ofertados. Em termos estaduais, a 

renda média é de R$ 486 por pessoa ocupada (praticamente a metade de 

renda da renda da Região Sudeste do Brasil, que é de R$ 822), suficiente, 

apenas para cobrir os gastos alimentares e de higiene.  

O Estado do Pará representa bem o quadro regional, onde 28% da 

população economicamente ativa recebem menos de R$ 350,00/mês, e 16% 

não possuem qualquer rendimento. Sob o ponto de vista da renda por lares, no 

Estado do Pará, o IBGE (2004) apurou que em 63% deles a renda mensal é de 

até R$ 350. Nos lares com crianças, segundo o DIEESE, a situação é mais 

dramática, 73% das famílias com crianças de 0 a 14 anos ganham menos de 1 

salário mínimo (e destas, mais da metade ganha menos de meio salário 

mínimo).  

De acordo com Meirelles Filho (2006), é inadmissível o quadro de 

vulnerabilidade do povo da floresta que habita uma das regiões mais ricas do 

planeta.  As teorias e visões ambientalistas e desenvolvimentistas não se 

encontram. E, em meio a estas tensões, as populações locais continuam à 
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margem de políticas que permitam desenvolver suas capacidades, com base 

nas oportunidades de viver em um dos maiores tesouros da humanidade.  

É preciso haver articulação entre grupos sociais e comunidades, 

mobilizando parceiros e unindo atores exógenos e endógenos em arranjos de 

cooperação que permitam o desenvolvimento econômico com base em 

modelos de negócios inovadores, que utilizem, de modo sustentável, recursos 

naturais e insumos. Um esforço para agenciar conhecimentos, ferramentas, 

talentos e recursos, é o encontro total da ecologia com o desenvolvimento.  

Segundo a Fundação Getulio Vargas, que, em 2005, mediu os 

problemas das capitais brasileiras a partir de percepção de seu morador, 

Belém foi classificada como a cidade mais violenta do país, seguida de 

Macapá.  

De acordo com o senador amapaense Gilvan Borges (PMDB), a cidade 

de Macapá possui uma vocação natural, que é do Amazonas, para o turismo 

sustentável; porém, a falta de estrutura adequada na Região Norte é um 

grande empecilho. Naquela capital sequer existe um hotel apropriado para 

receber turistas. Além disso, o fornecimento de transporte aéreo é escasso, 

com apenas dois voos entre sua capital, Macapá, e a cidade de Belém, em 

horários nada convidativos, na madrugada. 

Turismo, certamente, é uma das formas que podem ser exploradas por 

empreendedores, pois é uma indústria capaz de acelerar crescimento 

econômico em termos de nível de empregos, distribuição mais justa da riqueza, 

melhoria da qualidade de vida e incremento de alguns setores industriais 

ligados à atividade turística. Países desenvolvidos investem grandes somas de 

recursos nessa atividade que pode tornar-se uma força motriz no 

desenvolvimento econômico e social (BATISTA, 2003). 

Já Barbosa (2002) ressalta que, se antes o turismo não era visto como 

fator de desenvolvimento econômico, a partir do século XX, os países 

começaram a perceber o potencial de negócios desta atividade. Para Holanda 

e Vieira (2003), a maioria dos países, em especial os europeus arrasados pela 
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Segunda Guerra Mundial, perceberam que o fluxo de divisas era uma forma 

invisível de exportação que permitia sustentar a balança de pagamentos. 

Uma das soluções para o problema do desenvolvimento econômico da 

Amazônia poderia ser através de investimentos em Ecoturismo. De acordo com 

Carvalho (2003), uma das maneiras de operar a integração do 

desenvolvimento econômico com o meio ambiente é o vetor do Ecoturismo, 

que é definido como a viagem para áreas naturais que conservam o ambiente e 

melhoram o bem-estar da população local.   

Isto significa que quem opera e participa de atividades ecoturísticas deve 

seguir alguns princípios indispensáveis: minimizar impactos; desenvolver 

consciência e respeito ambiental e cultural; fornecer experiências positivas para 

os visitantes e anfitriões; aprovisionar benefícios financeiros e poder legal de 

decisão para o povo local; elevar a sensibilidade pelo contado político, 

ambiental e social dos países anfitriões, apoiando os direitos humanos 

internacionais e acordos trabalhistas.  

De acordo com Molina (1998), o Planejamento Turístico Sustentável visa 

a uma melhor administração para a própria área protegida. Portanto, implica  

determinar os valores ecológicos e os impactos positivos e negativos da área, 

as atividades que poderão ser desenvolvidas, ações de manejo e 

monitoramento na área.  

Em relação ao estudo do turismo, Ansarah (2001) salienta que ele deve 

ser direcionado para o desenvolvimento sustentável, conceito essencial para 

alcançar metas de desenvolvimento, sem esgotar os recursos naturais e 

culturais, nem deteriorar o meio ambiente. Entende-se que a proteção do meio 

ambiente e o êxito do desenvolvimento turístico são inseparáveis.  

Dessa perspectiva, o conceito de turismo sustentável é aquele que 

ocorre em harmonia com a natureza, e que visa a conservação dos recursos 

naturais para as gerações futuras. Ainda de acordo com o autor, o 

planejamento consiste em um conjunto de atividades que envolvem a intenção 

de estabelecer condições favoráveis para alcançar objetivos propostos. Ele tem 
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como objetivo o aprisionamento de facilidades e serviços para que uma 

comunidade atenda seus desejos e necessidades. 

 

O novo padrão é crucial para Amazônia porque, além de sustar a perda 
de riqueza da região, também supera riscos relativos ao exercício da 
soberania. Está tudo interligado. Se a Amazônia não se desenvolve, 
não se integra; se não se integra, não se desenvolve. É um círculo 
vicioso que precisa ser rompido. Ou seja, precisamos gerar riqueza, 
emprego e renda. Não adianta falar de desenvolvimento simplesmente, 
há necessidade de geração de emprego e renda. A população, 
obviamente incluindo os índios, demanda isso, demanda cidadania. O 
consumo faz parte da cidadania, hoje. Por essa razão, necessitamos 
de um novo padrão que gere riqueza, emprego e renda, que seja capaz 
de utilizar os recursos regionais sem destruí-los. Acho que esse é o 
grande desafio da Amazônia. É preciso um novo olhar para o território. 
Um olhar próximo às situações vividas pela população. (BNDES, 2010) 

 

 Podemos compreender melhor a situação atual do desenvolvimento 

socioeconômico da Região Norte do país através da comparação com a 

situação na Região Sudeste, uma das mais desenvolvidas do país. Abaixo, 

uma tabela com o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM), que 

leva em consideração fatores como Emprego & Renda, Educação e Saúde. 

 

Tabela 1 - IFDM Estados da Região Norte do País 

Estado Posição No 

Ranking 

(2007) 

IFDM 2000 IFDM 2005 IFDM 2006 IFDM 2007 

Tocantins 15º 0,4974 0,6365 0,6365 0,6445 

Roraima 17º 0,5509 0,6424 0,6424 0,6265 

Amazonas 18º 0,4785 0,5909 0,5909 0,6169 

Rondônia 19º 0,5635 0,6177 0,6177 0,6117 

Acre 21º 0,4981 0,5751 0,5993 0,6087 

Pará 23º 0,5051 0,5767 0,5767 0,5974 

Amapá 26º 0,5275 0,5678 0,5678 0,5740 

 Fonte: FIRJAN (2011). 

 

A tabela acima revela a situação do desenvolvimento no Norte do país. 

Podemos perceber certa igualdade entre os estados: embora alguns se 
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destaquem, os números são aproximados entre si – não há um número que 

causasse um desvio apreciável. 

O estado mais alto no ranking, em 2007 – o Tocantins – encontra-se na 

15º posição, enquanto o Pará é o pior posicionado, em penúltimo lugar. Abaixo, 

segue a tabela apresentando as mesmas variáveis, referentes aos estados da 

Região Sudeste. 

Tabela 2 - IFDM Estados da Região Sudeste do País.  

Estado Posição 

No 

Ranking 

(2007) 

IFDM 2000 IFDM 2005 IFDM 2006 IFDM 2007 

São Paulo 1º 0,7251 0,8499 0,8637 0,8697 

Rio de 

Janeiro 

3º 0,6645 0,7793 0,8035 0,7985 

Minas Gerais 5º 0,6319 0,7663 0,7911 0,7846 

Espírito 

Santo 

7º 0,6229 0,7525 0,7517 0,7499 

Fonte: FIRJAN (2011). 

  

A distinção em relação aos estados da Região Norte é perfeitamente 

clara. Todos os estados encontram-se entre os oito primeiros e, embora São 

Paulo esteja muito à frente dos demais, todos os estados apresentam um nível 

elevado de Índice de Desenvolvimento Municipal, quando comparados com os  

da Região Norte.  

No geral, todos os estados do Norte e Sudeste apresentaram melhora 

no índice, no período 2000-2007, acompanhando uma década de bom 

crescimento da economia brasileira. Mesmo ainda com a evolução, o abismo 

entre os números do Sudeste e Norte se manteve. 
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 Além de revelar o já conhecido problema da gigantesca desigualdade 

econômica e de desenvolvimento, os números revelam uma situação 

paupérrima em uma região que, conforme observamos anteriormente, possui 

uma quantidade de riquezas inestimáveis. Os recursos financeiros que a 

exploração sustentável da floresta poderia prover são enormes, assim como 

uma qualidade de vida excepcional para os seus habitantes. Hoje, a exploração 

predatória, além de dizimar os recursos da floresta, colabora para a 

manutenção de um baixo índice de desenvolvimento em toda a região da 

Floresta Amazônica. 

  Uma análise detalhada do Índice FIRJAN de Desenvolvimento 

Municipal revela outra faceta da situação socioeconômica na região 

amazônica. Abaixo, a tabela 3 mostra uma contraposição entre o IFDM médio 

dos estados da Região Norte e o IFDM de suas Capitais no ano de 2007, com 

a variação entre o IFDM da Capital e dos Estados. 

 

Tabela 3 - IFDM Estadual e IFDM das Capitais – Região Norte do país.  

Estado (Capital) IFDM Estadual 2007 IFDM Capital 2007 (IFDMC–IFDME) / 

IFDME 

Tocantins (Palmas) 0,6445 0,7638 + 18% 

Roraima (Boa Vista) 0,6265 0,7591 + 21% 

Amazonas (Manaus) 0,6169 0,7407 + 20% 

Rondônia (Porto 

Velho) 

0,6117 0,7117 + 16% 

Acre (Rio Branco) 0,6087 0,6921 + 13% 

Pará (Belém) 0,5974 0,7575 + 26% 

Amapá (Macapá) 0,5740 0,6964 + 21% 

Fonte: FIRJAN (2011). 

A tabela 4 mostra a demonstração feita acima, mas com os Estados e 

Capitais da Região Sudeste do Brasil. 
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Tabela 4 -  IFDM Estadual e IFDM das Capitais - Região Sudeste.  

Estado (Capital) IFDM Estadual 2007 IFDM Capital 2007  (IFDMC –IFDME) / 

IFDME 

São Paulo (São 

Paulo) 

0,8697 0,8469 - 2% 

Rio de Janeiro (Rio 

de Janeiro) 

0,7985 0,8295 + 3% 

Minas Gerais (Belo 

Horizonte) 

0,7846 0,8123 + 4% 

Espírito Santo 

(Vitória) 

0,7499 0,8669 + 15% 

Fonte: FIRJAN (2011). 

 As duas tabelas acima ressaltam outra característica dos estados da 

Região Norte. Enquanto nos estados da Região Sudeste a média do 

desenvolvimento municipal do estado se manteve quase igual ao IFDM das 

capitais (com exceção do Espírito Santo), na Região Norte, a diferença é 

gritante, em relação às capitais, apresentando um índice de desenvolvimento 

muito superior.  

De certa forma, espera-se que as capitais apresentem maior nível de 

desenvolvimento que as cidades do interior: o tamanho da população, o volume 

de negócios realizados, o fato de abrigar a sede administrativa e política do 

estado, são fatores razoáveis que mostram a vantagem em relação às capitais 

do estado. Comparando-se aos números do Sudeste, há um abismo entre 

IFDM médio dos estados e o das capitais na Região Norte. 

 A Região Norte concentra a maior parte de suas populações nos 

grandes centros/capitais. Esta população urbana, dos grandes centros, pouco 

tira o seu sustento da floresta. Em Manaus, a primazia da economia é da 

indústria e comércio, devido à Zona Franca; em Belém, essa primazia se revela 

em serviços; Porto Velho e Acre apresentam como setores principais os 
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serviços e a agricultura, assim como Palmas, Macapá e Boa Vista. Observa-se 

no interior dos estados da Região Norte a população vivendo em função da 

agricultura e da floresta (extrativismos diversos).  

Abaixo, fazemos uma comparação entre os índices de Emprego & 

Renda, um dos componentes do IFDM, entre a média de cada estado da 

Região Norte e de suas capitais, referentes ao ano de 2007. 

Tabela 5  - IFDM Emprego & Renda dos Estados e Capitais - Região Norte do País.  

Estado (Capital) IFDM Emprego 

&Renda Estadual 

2007 

IFDM Emprego e 

Renda Capital 2007 

 (IFDMC–IFDME) / 

IFDME 

Tocantins (Palmas) 0,5625 0,8007 + 42% 

Roraima (Boa Vista) 0,5653 0,8554 + 29% 

Amazonas (Manaus) 0,6312 0,8654 + 37% 

Rondônia (Porto 

Velho) 

0,5251 0,7704 + 46% 

Acre (Rio Branco) 0,5612 0,6700 + 19% 

Pará (Belém) 0,6155 0,8814 + 43% 

Amapá (Macapá) 0,5478 0,8462 + 54% 

Fonte: FIRJAN (2011). 

Novamente, a título de comparação, seguem abaixo os números referentes ao 

Sudeste do Brasil. 
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Tabela 6 - IFDM Emprego & Renda dos Estados e Capitais - Região Sudeste do País.  

Estado (Capital) IFDM Emprego & 

Renda Estadual 

2007 

IFDM Emprego & 

Renda Capital 2007 

 (IFDMC–IFDME) / 

IFDME 

São Paulo (São 

Paulo) 

0,8695 0,8513 - 2% 

Rio de Janeiro (Rio 

de Janeiro) 

0,8810 0,8506 - 3% 

Minas Gerais (Belo 

Horizonte) 

0,8289 0,8612 + 3% 

Espírito Santo 

(Vitória) 

0,6664 0,9062 + 35% 

Fonte: FIRJAN (2011). 

Mais uma vez, à exceção do Espírito Santo, os estados da Região 

Sudeste apresentam maior paridade entre os índices de emprego e renda entre 

capital e interior do estado. Já em relação à Região Norte, a diferença é 

novamente muito maior, variando entre 19% no Acre (o estado mais 

”igualitário”), e 54% no Amapá (o mais desigual). 

Conforme observamos anteriormente, os povos da floresta habitam um 

ambiente com riquezas incalculáveis. Ainda assim, exibem um nível de 

emprego e renda muito inferior ao dos habitantes das capitais dos estados da 

Região Norte, que se ocupam, em sua maioria, dos setores de serviços, 

indústria e agropecuária. Não é difícil imaginar os motivos pelo qual existe uma 

concentração populacional muito grande nas capitais da Região Norte. 

Também não é difícil imaginar os motivos pelos quais os povos da 

floresta, em sua maior parte, se ocupam de atividades predatórias. Com níveis 

de emprego & renda baixos, acabam sendo vítimas da exploração por parte de 

intermediários e grandes empresas, que exploram um trabalho de baixo custo e 
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o conhecimento da região, pelos povos da floresta, na exploração criminosa da 

floresta. 

O empreendedorismo sustentável pode ser a solução para criar 

alternativas de renda para estas populações, favorecendo o desenvolvimento 

dessas comunidades e o equilíbrio do frágil ambiente que os cerca. 

Uma alternativa poderia ser a criação de uma „bolsa do empreendedor 

sustentável‟ para incentivar a comunidade da Amazônia, no desenvolvimento 

de todo o seu potencial empreendedor, embora já existam iniciativas que 

mereçam citação, como as citadas a seguir. 

4.2. Iniciativas de empreendedorismo sustentável na Amazônia 

4.2.1 Natura 

A empresa Natura possui um modelo de negócio sustentável que se 

coaduna às teses defendidas nesta dissertação. Os produtos da Natura Ekos 

ajudam a manter a floresta em pé, em parceria com comunidades rurais, 

fortalecendo o desenvolvimento social, a economia, a inclusão social e a 

sustentabilidade ambiental de todas as comunidades envolvidas. 

Um exemplo vivo é a COMARU – Cooperativa Mista dos Produtores e 

Extrativistas do Rio Iratapuru, com 32 famílias cooperadas, todas do município 

de Laranjal do Jari, no Amapá. 

As castanhas da linha Natura Ekos são colhidas nos castanhais da 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Iratapuru, no Amapá. A 

reserva está aos cuidados dos moradores da região, como essas 32 famílias 

da comunidade de São Francisco, que têm na coleta e processamento da 

castanha sua principal atividade econômica. 

Segundo a Natura Ekos, o relacionamento Iratapuru-Natura teve início 

em 2000. Ao longo de 10 anos, foram colhidos 11,5 mil kg de castanha. Além 

do fornecimento, a comunidade recebeu recursos pelo uso de imagem dos 

produtores em propagandas da Natura. 
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O resultado foi uma cooperativa para investir em uma fábrica de 

extração de óleo de castanha, agregando valor a ela e a seus subprodutos 

comercializados. Com o resíduo da extração do óleo, a chamada torta de 

castanha, a cooperativa começou a produzir farinha para a merenda escolar da 

região. 

Os cooperados da COMARU participaram de cursos de capacitação 

ambiental, como sistemas agroflorestais, viveiros e mudas, e conseguiram, 

através do manejo sustentável de seus recursos, a certificação dos ativos que 

fornecem. Fizeram, ainda, cursos de capacitação gerencial e a reforma da 

Casa da Beira – escritório da cooperativa, além de criarem o Fundo Iratapuru. 

(NATURA, 2011) 

Outro ponto importante é cupuaçu de Natura Ekos, que é produzido no 

Noroeste do Estado de Rondônia, em parceria com o projeto Reca 

(Reflorestamento Econômico Consorciado e Adensado). Os agricultores do 

Reca têm a responsabilidade de recuperar áreas desmatadas da floresta com 

espécies locais, como o cupuaçu, a castanha, a pupunha e outras plantas, 

criando sistemas agroflorestais, que eles chamam de florestas de alimentos. 

(NATURA, 2011)  

A Natura viu na região uma oportunidade diferente: a de explorar de 

maneira correta as riquezas da floresta tropical e, com isso, se diferenciar da 

concorrência e fortalecer sua marca. Passados 12 anos, os resultados 

financeiros aparecem: em 2009, os produtos da Ekos representavam 20% de 

seu faturamento. 

A participação atual não é revelada, mas especialistas em marketing 

afirmam que a Ekos é parte relevante das vendas de quase 7 bilhões de reais 

da Natura e que a marca confere um brilho único à sua imagem institucional. 

Atualmente, 1.495 famílias recebem, em média, 2 mil reais por ano ao fornecer 

ativos da biodiversidade para a empresa.  O que é muito pouco para o padrão 

das áreas mais dinâmicas do país, mas acima das opções existentes na 

Amazônia. “A agricultura de subsistência rende algo como 1.400 reais por ano”, 

afirma Raoni Silva, analista agroflorestal da Natura. Em uma reunião do 
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conselho de administração realizada no final de junho, ficou definido que a 

companhia deverá investir algo como 1 bilhão de reais, até 2020, no programa. 

(EXAME, 2011) 

 

4.2.2 O ecoturismo na Amazônia 

 
 

Um evento sobre Ecoturismo, com a participação de mais 20 países, 

promovido pela Fundação Ford, foi realizado no período de 17 a 19 de 

novembro, em New Paltz, Estados Unidos, na Mohonk Mountain House. 

Organizado pelo Institute for Policy Studies, o evento representava a maioria 

dos principais programas de certificação em turismo sustentável e ecoturismo 

em nível global, regional e nacional (ECOBRASIL, 2011).  

Os participantes reconheceram que os programas de certificação de 

turismo necessitam ser ajustados às características geográficas locais e aos 

respectivos segmentos turísticos, definindo os componentes universais que 

devem ser lastreados em todo programa de Turismo Sustentável e de 

Ecoturismo. 

No encontro, foi enfatizado que todo processo de certificação em 

ecoturismo deve levar em conta os padrões e princípios do turismo sustentável, 

De acordo com o evento de Mohonk, Ecoturismo tem por definição:  

Turismo Sustentável em áreas naturais, que beneficia o meio ambiente e as 

comunidades visitadas, e que promove o aprendizado, respeito e consciência 

sobre aspectos ambientais e culturais.  

São princípios do Turismo sustentável (ECOBRASIL, 2011): 

 Promover as experiências pessoais com a natureza para um melhor 

aprendizado e respeito; 

 Interpretar e conscientizar sobre os aspectos naturais e sócio-culturais 

locais; 
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 Contribuir ativamente para a conservação de áreas naturais e da 

biodiversidade; 

 Promover benefícios econômicos, sociais e culturais para as 

comunidades locais; 

 Promover a participação das comunidades no turismo onde for 

apropriado (por exemplo; criando postos de trabalho e oportunidade de 

negócios); 

 Fazer com que a infraestrutura, atrativos e programas sejam harmônicos 

e compatíveis com o entorno local; e, 

 Valorizar as culturas locais e tradicionais, minimizando eventuais 

impactos negativos. 

O turismo em áreas naturais e o ecoturismo na Amazônia têm sido 

explorados principalmente nos Estados do Pará e do Amazonas; neste último, 

o ecoturismo é ainda maior, uma vez que possui melhor infraestrutura, com 

hotéis de selva e hotéis ecológicos (lodges), barcos ecológicos, roteiros pelas 

matas etc. No Pará, o desenvolvimento ainda é baixo em áreas naturais e há o 

predomínio de algumas dessas áreas na divulgação e implantação de projetos 

turísticos (Ilha do Marajó, Santarém e Sul do Pará) (FIGUEIREDO, 1999). 

Para melhor articulação das ações, segundo o documento elaborado 

pelo Governo Federal, os Estados passam a ser divididos em Polos de 

Ecoturismo. 

 
Os pólos são as zonas prioritárias nas quais o poder público implantará 
projetos e normas visando à atração de empreendimentos ecoturísticos 
particulares. Não são necessariamente definidos geograficamente 
podendo consistir de corredores turísticos ou de grupos de atrativos 
complementares unidos por um roteiro turístico. Seu planejamento visa 
maximizar a competitividade da região como destino de ecoturismo 
internacional; minimizar a concorrência entre estados, mediante a 
identificação de nichos de mercado diferenciados para cada estado; 
maximizar a viabilidade econômica e minimizar os riscos financeiros 
dos empreendimentos de ecoturismo a serem implantados em cada 
pólo. (MMA, 2005) 
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4.2.3 Açaí sustentável 

 

No estuário amazônico, no Estado do Pará, a exploração de açaí por 

nativos é sustentável. Os níveis de manejo e os indicativos são de 

sustentabilidade para a contínua exploração nos padrões atuais de produção 

dos ribeirinhos. Foi o que concluiu a pesquisadora Stephanie Weinstein, da 

Universidade da Flórida e o Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da 

Universidade Federal do Pará-Naea/Ufpa.  

As informações foram obtidas em municípios do estado do Pará, em 

Acará (Ilha do Combu), Igarapé-Miri, Abaetetuba, Oeiras do Pará e Breves, 

situados no estuário amazônico.  

A pesquisa sobre a exploração da fruta e do palmito de açaí, em 

domicílios de nativos para consumo próprio e comercialização, foi realizada 

entre maio a agosto de 1999. Conforme Stephanie Weinstein, estudos 

comparativos entre a densidade de pés de açaí por hectare com as classes de 

idade e altura indicaram sustentabilidade no manejo atual dos ribeirinhos. A 

pesquisadora afirma ainda que a densidade de pequenos brotos e palmeiras 

jovens é considerável e aponta para uma exploração sustentada. (GAZETA 

MERCANTIL, 2011) 

 Outro exemplo positivo é produzido pelas comunidades COFRUTA, 

localizada no Pará, e pelo projeto RECA (Reflorestamento Econômico 

Consorciado e Adensado), no Distrito de Nova Califórnia, em Rondônia. A 

colheita consiste em subir nas palmeiras, cortar os cachos e debulhá-los. O 

produto recebe certificação de orgânico, pois é cultivado de forma sustentável. 

(GAZETA MERCANTIL, 2011) 

 4.2.4 Crédito de carbono 

Segundo o pesquisador Philip Fearnside, Ph.D do Instituto Nacional de 

Pesquisas da Amazônia (INPA), crédito de carbono é a contabilidade de 

quantas toneladas de carbono (o elemento que, em forma de monóxido de 
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carbono provoca o efeito estufa) foram retiradas ou mantidas fora da 

atmosfera.  

 Países industrializados, que assumiram compromissos com o Protocolo 

de Quioto precisam limitar as suas emissões de gases de efeito estufa, ou por 

medidas domésticas (muitas das quais seriam caras se implementadas em 

grande escala) ou por compra de créditos de carbono de outros países; por 

exemplo: por meio do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), criado 

pelo Protocolo de Quioto para possibilitar projetos em países como o Brasil 

(FEARNSIDE, 2011) 

A Floresta Amazônica armazena em sua massa vegetal cerca de 20% do 

carbono do planeta, sob a forma de anidrido carbônico, retido na fotossíntese. Uma 

pequena quantidade é liberada para a decomposição da matéria orgânica. Quando a 

floresta está em crescimento, absorve mais carbono do que libera, fixando-o em suas 

folhas, galhos e troncos (FILHO, 2010). 

4.3. Economia verde  

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) define 

economia verde como aquela que resulta em melhoria da qualidade de vida e 

igualdade social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente escassez 

ecológica e riscos ambientais. Ou seja, uma economia verde pode ser 

considerada como tendo baixa emissão de carbono, é eficiente em seu uso de 

recursos e socialmente inclusiva. Em uma economia verde, o crescimento de 

renda e de emprego deve ser impulsionado por investimentos públicos e 

privados que reduzem as emissões de carbono e poluição e aumentam a 

eficiência energética e o uso de recursos, e previnem perdas de biodiversidade 

e serviços ecossistêmicos. Esses investimentos precisam ser gerados e 

apoiados por gastos públicos específicos, reformas políticas e mudanças na 

regulamentação. O caminho do desenvolvimento deve manter, aprimorar e, 

quando possível, reconstruir capital natural como um bem econômico crítico e 

como uma fonte de benefícios públicos, principalmente para a população 

carente cujo sustento e segurança dependem da natureza. 
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Segundo ainda o relatório da PNUMA, o conceito de uma “economia 

verde” não substitui desenvolvimento sustentável, mas hoje em dia existe um 

crescente reconhecimento de que a realização da sustentabilidade se baseia 

quase que inteiramente na obtenção do modelo certo de economia. O relatório 

também indica que décadas de criação de uma nova riqueza através de um 

modelo de “economia marrom”, suja (em oposição à “economia verde”, limpa) 

não lidaram de modo substancial com a marginalização social e o esgotamento 

de recursos, e ainda estamos longe de atingir os Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio. 

O Relatório de Economia Verde do PNUMA, intitulado Rumo a uma 

Economia Verde, tem como objetivo desfazer vários mitos e equívocos sobre a 

ciência econômica por trás do “esverdeamento” da economia global, e fornece 

orientações oportunas e práticas a tomadores de decisão sobre quais reformas 

eles precisam para desbloquear o potencial produtivo e empregatício de uma 

economia verde. 

 

Tabela 7 – Economia Verde pnuma.org.br 
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5. Conclusão 

 

Neste estudo, que teve como objetivo analisar as perspectivas futuras 

para o empreendedorismo sustentável na Amazônia pode-se chegar às 

seguintes conclusões:   

 A - Essa Amazônia, distante, desconhecida e incompreendida, é o nosso 

maior diferencial em relação ao mundo, especialmente em relação a outros 

países emergentes, com forte crescimento como China, Índia e Rússia.  

 B - Atualmente, as ações públicas e privadas muito mencionam acerca da 

preservação da floresta, mas não discutem a preservação da sua gente, de seu 

povo.  Antes de preservar a floresta é preciso preservar sua população, tirando-

os da insegurança alimentar. O futuro da Floresta estará na mão de sua gente.  

C - Vivemos hoje num século muito estranho, em que as pessoas compram o 

que não precisam com dinheiro que não têm, para impressionar alguém que 

elas nem conhecem. Todavia, ao mesmo tempo elas estão percebendo que os 

bens da terra são finitos e desejam consumir produtos que não agridam o meio 

ambiente. A partir dessa visão, os empreendedores, em geral, começam a 

procurar por produtos ambientalmente corretos, que hoje são uma tendência 

global devido à própria pressão por parte dos consumidores. 

D - O Protocolo de Quioto foi importante, pois tudo que leva a discutir e alertar 

para os problemas ambientais é válido; entretanto, nada se diz sobre 

compensação em floresta preservada, mas somente em floresta replantada.  

E - A Agenda 21 apresenta apenas um capítulo para enfatizar a importância em 

criar políticas em favor dos índios, já que esses representam culturas do 

passado expostas no presente. 

F - Existe uma expressão que enfatiza uma atitude fundamental para o sucesso 

do empreendedor: “Só vence quem não desiste.” O sucesso nos negócios 

depende de 10% de inspiração e 90% de transpiração. Porém, é preciso que o 

empreendedor tenha acesso às informações e materiais necessários para que 
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não fique impossibilitado de prosseguir por falta de condições básicas. Daí 

advém a importância do Estado, na abertura de crédito e diminuição da 

burocratização.   

G - O que se deve buscar, hoje, na Amazônia é o encontro do desenvolvimento 

com a ecologia, em uma sinergia de inteira integração. Afinal, os homens e 

mulheres que vivem na Amazônia do século XXI também têm aspirações e 

desejos como quaisquer outras pessoas que vivem em São Paulo ou Nova 

York.  

H - É de altíssima importância que a expressão desenvolvimento sustentável 

não se transforme em um mero eufemismo capaz de ocultar um “falso 

marketing verde”. Resta agora, que o primeiro, segundo e terceiro setores se 

organizem para ajudar as comunidades da Amazônia a se regularem, para que 

seus produtos tenham selo verde e que sejam auxiliados na obtenção do 

microcrédito. Assim, cada vez mais os consumidores estarão comprometidos 

na aquisição de produtos provindos do empreendedorismo altruísta da 

Amazônia.  

 I - Operações de empreendimentos sustentáveis, que geram emprego e renda, 

para as comunidades na Amazônia, como as da Natura, são exemplos vivos, 

da viabilidade de tais empreendimentos: além de gerarem lucro para 

empregadores e empregados; a comunidade na Amazônia ganha, pois com 

emprego e renda melhora a qualidade de vida de todos. Para a Natura a 

vantagem se situa além do lucro e da competição, mas como um exemplo de 

empresa que exerce a responsabilidade socioambiental na prática. 

J - É preciso olhar com bastante atenção para a questão do açaí, pois hoje, nos 

Estados Unidos, o açaí é considerado a fruta da juventude.  Esta mesma fruta 

pode garantir a juventude de uma enorme quantidade de jovens, 

principalmente do estado do Pará. A sociedade organizada do Pará precisa 

exigir que se agregue valor aos produtos oriundos do açaí, e que todo processo 

de produção fique no Pará. 
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K - O Ecoturismo também é uma grande oportunidade para o desenvolvimento 

econômico e humano das comunidades da Amazônia.  O Governo Federal 

deveria criar a Universidade Federal do Ecoturismo no Amapá – um estado 

com uma das menores arrecadações na Região Norte – e, ao mesmo tempo, 

com um dos maiores potenciais para a prática do ecoturismo, pois possui o 

Parque Nacional do Tumucumaque – o maior parque florestal do mundo. 

 L - Um empreendimento é sustentável quando é ambientalmente, socialmente 

e economicamente sustentável. O empreendedorismo sustentável, 

assim  como todo negócio precisa gerar lucro, para se tornar viável. Porém, 

esse lucro não pode de forma alguma tirar o direito e as oportunidades das 

próximas gerações, em usufruir desses mesmos recursos naturais hoje 

existentes.   

M - O empreendedor sustentável é o empresário comprometido com o futuro do 

país. Na agenda do empreendedorismo sustentável é necessário pensar em 

operações de curto, médio e longo prazos, para se criar, na Amazônia, um 

empreendedorismo que não se satisfaça com “o aqui e agora”, mas com o 

futuro do povo da Amazônia e do país como um todo.    

N - Nos últimos anos, a própria sociedade, com a preocupação constante sobre 

sustentabilidade, fez do “empreendedorismo sustentável” um canal para as 

políticas públicas, com geração de riqueza e qualidade de vida. 

O - É preciso que o empreendedor sustentável integre ações ambientais e 

sociais num mesmo empreendimento, que deve ter como foco tanto a 

excelência como a eficiência da sustentabilidade em seus empreendimentos. 

P - É fundamental criarmos condições para que se possa desenvolver o 

„espírito empreendedor‟ do povo da floresta no intuito de se formar, em cada 

habitante um cidadão, no mais amplo sentido que essa palavra possa 

expressar, isto é, que as comunidades que vivem na Floresta possuam 

emprego e renda, e que essa fonte econômica venha de forma sustentável 

para a Floresta. Assim, as comunidades irão perceber que a Floresta 
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Amazônica é muito mais valiosa viva do que morta, pois não há ninguém 

melhor para protegê-la do que seus próprios núcleos vivos. 

              Parafraseando Paulo Skaf, presidente da Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo, ao se candidatar, pelo PSB, ao Governo do Estado de 

São Paulo, afirmou que “não existe nada mais moderno que ser um empresário 

socialista”; digo que, no século XXI, não existe nada mais ético e moderno do 

que ser um empresário comprometido com o desenvolvimento sustentável.  

 
 

           Limitações da pesquisa e sugestões para próximos estudos 

 
Uma das limitações desta pesquisa, para que se pudesse fazer um 

estudo especifico e abrangente, foi a inexistência de uma secretaria especifica 

para políticas públicas de empreendedorismo, assim como também de uma 

secretaria de sustentabilidade, capazes de fornecer ao pesquisador 

informações precisas e atuais. 

Sugere-se que se promovam estudos comparativos em relação a países 

implementadores de políticas públicas ambientais de desenvolvimento 

sustentável.  
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